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RESUMO 

 

DE ALMEIDA SILVA, Tadeu Augusto. Uso de ambientes virtuais para a simulação de 
acidentes radiológicos. 2012. 153 f. Tese de Doutorado. Programa de Pós-graduação 
em Meio Ambiente, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2012. 

 

 

 Em um ambiente virtual, construído com o uso de tecnologia computacional, 
encontram-se presentes entidades virtuais inseridas em um espaço tridimensional, que é 
utilizado para a simulação de processos críticos, como os acidentes radiológicos. A 
pronta detecção de um acidente radiológico e a determinação da sua possível extensão 
são fatores essenciais para o planejamento de respostas imediatas e de ações de 
emergência. A integração das representações georeferenciadas do espaço 
tridimensional, com modelos baseados em agentes autônomos, com o objetivo de 
construir ambientes virtuais que tenham a capacidade de simular acidentes radiológicos 
é a proposta dessa tese. As representações georeferenciadas do espaço tridimensional 
candidatas são: i)as representações espaciais usadas nos sistemas de informações 
geográficas (SIG) e ii) a representação adotada pelo Google MapsTM. Com o uso deste 
ambiente pode-se: quantificar as doses recebidas pelas pessoas; ter uma distribuição 
espacial das pessoas contaminadas; estimar o número de indivíduos contaminados; 
estimar o impacto na rede de saúde; estimar impactos ambientais; gerar zonas de 
exclusão; construir cenários alternativos; treinar pessoal técnico para lidar com 
acidentes radiológicos.  
 
 
Palavras Chaves: Ambientes virtuais. Simulação. Acidentes radiológicos. Sistemas 
baseados em agentes. 



 

 

ABSTRACT  
 
 
 In a virtual environment, built with the use of computer technology, there are 
virtual entities, inserted into a virtual three-dimensional space, which is used to 
simulate critical processes, such as radiological accidents. Early detection of a 
radiological accident and determining its possible extension are essential for planning 
an immediate response and emergency actions. The purpose of this thesis is to build 
virtual environments that have the ability to simulate radiological accidents. These 
virtual environments are based on the integration of georeferenced representations of 
the three dimensional space with autonomous agents-based models. The georeferenced 
representations candidates are: i) the spatial representation used in geographic 
information systems (GIS); ii) the representation adopted by Google MapsTM. Using 
these virtual environments, in case of occurrences of radiological accidents, it will be  
possible to quantify the doses received by people, have a spatial distribution of infected 
persons; estimate the number of infected individuals; estimate the impact on the health 
network, estimate environmental impacts, generate exclusion zones, building scenarios 
alternative; train staff for dealing with these accidents.  
 
 
 
Keywords: Virtual environment. Radiological accident. Simulation. Agent-based 
systems. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

 

O aumento do uso de equipamentos, que utilizam fontes radioativas, em diversos 

setores da sociedade (indústrias, hospitais, clínicas médicas e odontológicas, geração de 

energia, conservação de alimentos, esterilização de produtos, aviação, extração 

petrolífera) gerou a necessidade de um maior controle nacional e internacional da 

exposição radioativa. 

O Comitê das Nações Unidas para os Efeitos da Radiação Atômica   

(UNSCEAR) é o organismo científico da ONU encarregado de gerar relatórios dos 

níveis de radiação e dos efeitos causados pela exposição à radiação ionizante. A 

Agência Internacional de Energia Atômica (IAEA) é o órgão da ONU encarregado de 

definir e difundir os padrões de proteção e segurança para a radiação ionizante e garantir 

o uso pacífico das atividades nucleares. Muitos países possuem órgãos encarregados de 

fiscalizar o uso da radiação, prevenir acidentes radiológicos e seu impacto na sociedade. 

No Brasil, estas atribuições estão a cargo da Comissão Nacional de Energia Nuclear 

(CNEN) . 

Toda esta estrutura é necessária em decorrência da magnitude e dos riscos 

envolvidos em possíveis acidentes radiológicos e nucleares. No Brasil, viveu-se uma 

situação de grande impacto, quando do acidente radiológico de Goiânia, em setembro de 

1987. Neste evento, uma fonte de Césio-137 (Atividade: 50,8 TBq / 1.375 Ci; meia-vida 

de 30 anos), utilizada em equipamentos de radioterapia, foi dispersada acidentalmente 

junto à população, o que provocou, além da monitoração de áreas urbanas (2.000 Km), a 

contaminação (interna ou externa) de 249 pessoas, internação hospitalar de 20 pessoas e 

a morte de 4 pessoas (3 adultos e 1 criança) (IAEA,1988).   

As medidas defensivas e ações de emergência envolveram 575 profissionais 

durante 6 meses; a retirada de 200 habitantes de 41 casas, o monitoramento de 159 

casas, o trabalho de descontaminação de 42 casas, a demolição de 7 casas e o 

armazenamento de 3.500m3  de rejeitos. Além dos efeitos psicológicos negativos, que 

traumatizaram a população por vários anos, foram impetrados vários processos judiciais 

custosos para a União (IAEA,1988). 

Isto implica concluir que o planejamento de respostas imediatas e de ações de 

emergências é fator crítico para estabelecer políticas de segurança. Modelos de 
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simulação, utilizando a tecnologia de agentes, são ferramentas que podem ser 

empregadas com sucesso nesses casos. Elas podem representar o “mundo real” e a 

interação de pessoas, materiais e fontes radioativas. A construção desses modelos de 

simulação permitiriam o estudo prévio e mais detalhado dos ambientes envolvidos e  

das possíveis repercussões junto ao público em geral. 

 Em geral, para se estimar as doses a que as pessoas expostas foram submetidas 

empregam-se as seguintes alternativas: i) realiza-se a reprodução do acidente com a 

utilização de modelos (fantomas) que representam o corpo humano; ii) efetua-se a 

análise de sangue das pessoas contaminadas, quando estas podem ser localizadas; iii) 

efetua-se as medições dos dosímetros que estavam sendo utilizados por pessoal técnico; 

iv) realiza-se cálculo matemático. Pode-se observar a limitação de alguns destes 

procedimentos, pois, ao reproduzir o acidente, necessita-se o uso de fontes radioativas 

reais; e para a análise hematológica, é necessária a presença das pessoas, possivelmente, 

contaminadas. Ademais, há que se observar de todo o impacto social e psicológico que 

tais reproduções podem vir a provocar. A simulação, através de software, permite 

diminuir estas dificuldades, bem como, cria um ambiente controlado para a realização 

dos experimentos. 

 

 

1.1 Objetivo geral 

 

 

Esta tese explora o uso de ambientes virtuais para a simulação de processos 

críticos, no caso de acidentes radiológicos. Em um ambiente virtual, tipicamente 

computacional, representativo de um ambiente real, em que se acham presentes 

entidades virtuais, também representativas de entidades reais, os usuários poderão 

interagir com o ambiente e simular fenômenos ou processos que seriam difíceis de 

reproduzir no mundo real, devido a questões de segurança ou de custo elevado. A 

proposta desta tese é, pois, integrar representações georeferenciadas do espaço e 

modelos baseados em agentes autônomos, com o objetivo de construir ambientes 

virtuais que tenham a capacidade de simular acidentes radiológicos.  

 

 

 



15 
 

 

1.2 Objetivos específicos 

 

 

O ambiente virtual apresentado nesta tese permite a simulação de acidentes 

radiológicos e também pode ser empregado para a simulação de acidentes nucleares.  

Neste último caso será preciso fornecer como input à simulação, a equação que 

descreve a dispersão da pluma radioativa. O ambiente pode ser usado como suporte à 

gestão de emergência radiológica ou nuclear e também como um instrumento para 

treinar equipes. Com base nas informações de localização geográfica do acidente, do 

tipo de material radioativo envolvido e do tempo de exposição no meio ambiente, pode-

se simular o acidente radiológico, avaliando-se sua magnitude, suas possíveis 

consequências, determinar pontos geográficos para coleta de amostras ambientais e 

estabelecer áreas de segurança para a população próxima ao local da ocorrência do 

acidente, assim como determinar medidas para acompanhamento médico. O ambiente 

virtual permite identificar hospitais (com suas especialidades, número de leitos etc.), 

escolas (número de alunos, faixa etária etc.) e outras instituições nas regiões próximas 

ao acidente, o que pode ser muito útil para o trabalho das equipes de emergência. No 

próprio ambiente virtual poderão ser incluídas informações relativas aos tratamentos 

emergenciais aplicáveis às diferentes doses absorvidas pelos indivíduos, sintomas 

observáveis e outras informações de utilidade para os profissionais que atuam na 

emergência radiológica. 

Nesta tese será mostrado como articular um ambiente virtual, georreferenciado, 

com um software baseado em agentes que simulará os acidentes radiológicos. Os 

agentes terão propriedades, tais como: mobilidade, reatividade e objetividade. Pessoas e 

fontes radioativas serão representadas através de agentes. Desta forma, através da 

simulação baseada em agentes, pretende-se estudar, analisar e gerenciar esses 

complexos sistemas que são os acidentes radiológicos.  

 

 

1.3 Originalidade e contribuição  

 

 

Essa tese faz uso de tecnologias computacionais baseadas em sistemas de 

agentes autônomos e de sistemas de informações geográficas para construir um 
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ambiente virtual de simulação de acidentes radiológicos. Através de um método que 

integra estas duas tecnologias, pode-se escolher um espaço geográfico para situar uma 

fonte radioativa, distribuir pessoas que possam ser afetadas pela radioatividade, calcular 

a dose recebida pelas mesmas, estimar o impacto ambiental do acidente e identificar 

zonas de exclusão em virtude da dispersão do material radioativo. A construção de 

diversos cenários e a simulação sem a necessidade de material e equipamentos 

sofisticados permitem capacitar equipes técnicas de pessoal civil e militar para lidar 

com acidentes radiológicos.  

Além de sua originalidade no campo dos acidentes radiológicos propriamente 

dito, a construção de ambientes virtuais, baseada em representações georreferenciadas 

do espaço, e sistemas, baseados em agentes, abrem muitas perspectivas para a 

simulação de processos críticos em que a realização de experimentos reais é difícil ou 

impossível de se realizar. 

 

 

1.4 Justificativa 

 

 

Acidentes radiológicos caracterizam-se pela significativa exposição à radiação 

de trabalhadores especializados e do público em geral. Estes acidentes normalmente 

ocorrem como consequência da atividade humana envolvendo substâncias radioativas 

em diversos setores: indústrias, hospitais e usinas de geração de energia.  

A pronta detecção de um acidente radiológico e a determinação da sua possível 

extensão são fatores essenciais para o planejamento de respostas imediatas e ações de 

emergência. Os efeitos dos acidentes radiológicos sobre os seres humanos podem ser 

minimizados se houver um tratamento médico adequado e em tempo hábil; podem ser 

estabelecidas zonas de exclusão, evitando-se a contaminação ou exposição de novos 

indivíduos. 

Quando ocorre um acidente radiológico e os indivíduos envolvidos, 

particularmente os trabalhadores especializados, não estão portando dosímetros, tem-se 

que recorrer a outros métodos para a avaliação das doses recebidas. Tradicionalmente, 

estes métodos podem ser: modelagem da exposição, reconstrução física da exposição ou 

dosimetria biológica. O primeiro método trata do uso de fantomas matemáticos com 

código de Monte Carlo ou de fantomas de voxels para representar determinadas regiões 
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do corpo humano e a irradiação dos mesmos para mensurar a dose recebida (LIMA et al 

, 2004). Já no caso do segundo método se reproduz o acidente com equipamentos de 

medição (por exemplo, dosímetros), fonte radioativa semelhante a que produziu o 

incidente e galões de água, representando o corpo humano. No terceiro método efetua-

se a análise laboratorial citogenética (cromossomas) (LEMOS; AMARAL, 2011) ou de 

excreta (urina, fezes) (PEREIRA et al , 2005)  dos indivíduos irradiados ou 

contaminados a fim de determinar as doses absorvidas.  

Dentre as limitações do método de reconstrução física, pode-se enumerar: a 

construção de todo um aparato para reconstruir de modo fidedigno o acidente, os custos 

associados, o uso de fontes radioativas reais e, no caso da dosimetria biológica, a coleta 

das amostras biológicas,  desde que, evidentemente, se tenha acesso aos indivíduos que 

sofreram a contaminação.  

 

 

1.5  Materiais e métodos 

 

 

A representação do espaço será feita através do Google MapsTM e Google 

EarthTM que são o ambiente virtual em que estarão inseridas as entidades virtuais 

representativas dos objetos do mundo real. Esta forma de representação de dados 

espaciais geográficos foi escolhida, ao invés de SIGs tradicionais, porque possui 

interface intuitiva e simples de trabalhar, está disponível gratuitamente na internet, 

permite acesso ao globo completo tridimensional com imagens de alta resolução, 

fornece dados de rua, imagens panorâmicas de vista da rua, imagens históricas e  

permite pesquisar pontos de interesse, cidades e lugares de forma bastante dinâmica.  

As entidades virtuais serão abstrações computacionais, denominadas agentes 

autônomos (implementados em software), as quais representarão diversos tipos de 

atores do mundo real – desde seres animados com elevado grau de inteligência, até seres 

com comportamento elementar. Os agentes podem interagir uns com os outros e são 

programados para ser entidades pró-ativas, autônomas, dotadas de comportamento com 

maior ou menor grau de inteligência, e capazes de perceber o ambiente em que se 

acham imersos.  Consegue-se, assim, um modelo espacial bastante preciso, em cima do 

qual os agentes, com os seus atributos e comportamentos, são posicionados 
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inicialmente, e, no decorrer de uma simulação temporal, interagem entre si e com o 

ambiente, simulando a dinâmica de processos complexos.  

Em casos de acidentes radiológicos, a modelagem dosimétrica utiliza as 

seguintes  equações1: 

i. Taxa de exposição :  X = Γ.A / d2    ;  

ii.  Dose absorvida :  D = X.t           ; 

iii.  Dose equivalente :  DE = D *FQ   . 

 A determinação experimental da dose (utilizando-se um simulador do corpo 

humano)  fornece uma primeira estimativa das doses, porém não contempla os 

impactos sócio-ambientais, o que limita uma visão global de um acidente radiológico. 

 Fundamentada em uma visão holística (CASTRO; BRANQUINHO, 2003) , a 

modelagem proposta nessa tese baseia-se em simulações através de modelos 

computacionais (BANKS, 1998) que permitem, com maior facilidade, a predição do 

comportamento de sistemas reais sob as mais variadas condições, o que fornece uma 

compreensão mais aprofundada da estrutura de sistemas complexos.  Esta abordagem 

permite incorporar diversas vantagens de se trabalhar com modelos e simulações, dentre 

elas, não trabalhar diretamente com o mundo real, o que poderia acarretar custos 

elevados, procedimentos onerosos e procedimentos muito difíceis de serem realizados 

(no caso proposto, contaminação ambiental por material radioativo). Outra vantagem 

observada é que as simulações podem ser repetidas ad nauseam e são não destrutivas, 

não interferindo no mundo real. 

Em geral, os usuários podem interagir com o ambiente virtual e simular 

fenômenos ou processos que seriam impossíveis de se reproduzir no mundo real, 

devido a questões de segurança ou de custo excessivo. Por esta razão os ambientes 

virtuais são ferramentas ideais para a simulação de determinados processos críticos  

(como os acidentes radiológicos). 

Já a reconstrução física da exposição envolve a reprodução das condições em 

que o acidente ocorreu, a utilização de phantoms (fantomas), para simular os indivíduos 

envolvidos, o uso de fontes radioativas reais e de dosímetros. Dentre as limitações deste 

método pode-se enumerar a construção de todo um aparato para reconstruir de modo 

fidedigno o acidente, os custos associados, bem como o uso de fontes radioativas reais. 

  

                                                 
1 Equações descritas no item 5.4.1 Descrição do modelo matemático 
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Por ambiente entende-se: i) o conjunto de circunstâncias, objetos ou condições 

que envolvem uma determinada entidade; ii) o complexo de fatores físicos, químicos e 

bióticos (como clima, solo, seres viventes) que agem sobre um organismo ou uma 

comunidade ecológica e, por fim, determinam a sua forma e sobrevivência. 

Um ambiente virtual seria, então, um ambiente, tipicamente computacional, 

representativo de um ambiente real, e em que se acham presentes entidades virtuais, 

também representativas de entidades reais (Figura 1). Normalmente o ambiente real 

seria o espaço tridimensional e as entidades reais, objetos, pessoas ou animais que 

interagem entre si e com o meio ambiente (MAGUIREIRE; BATTY; GOODCHILD, 

2005). As entidades virtuais seriam abstrações computacionais das entidades reais 

(SILVA; FARIAS, 2007).  

 

 

Figura 1 - Modelo de simulação 

 

Para alcançar o objetivo exposto, esta tese foi dividida em 7 capítulos:  o 

capítulo 1, Introdução, inicia o tema a ser tratado na tese; o objetivo geral e os objetivos 

específicos; a originalidade da tese e sua contribuição; a justificativa para o estudo e os 

materiais e métodos utilizados. O capítulo 2 aborda os conceitos de radioatividade e de 
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acidentes radiológicos e nucleares, bem como o impacto na saúde e no meio ambiente, 

por conta destes acidentes. O capítulo 3 elenca a legislação ambiental brasileira e, em 

particular, foca nas atividades nucleares. O capítulo 4 enfoca os conceitos de 

monitoramento ambiental e de técnicas utilizadas para a gestão de emergências 

radiológicas. O capítulo 5 trata especificamente da arquitetura do ambiente virtual que 

foi criado e os conhecimentos da área computacional e de radioproteção que 

fundamentaram a sua construção. O capítulo 6 apresenta os resultados obtidos com o 

uso do ambiente virtual criado (AVSAR), exemplificando, através de casos hipotéticos 

e reais, e o modelo matemático que embasará a simulação. No último capítulo (7), 

elenca-se as conclusões, frutos desta tese e discorre-se sobre os desdobramentos desta 

tese, em termos de trabalhos futuros. 
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2  RADIOATIVIDADE E ACIDENTES RADIOLÓGICOS E NUCLEARE S 

 

 

2.1 Radioatividade 

 

 

 Radioatividade é a emissão espontânea de radiação, ou diretamente a partir de 

um núcleo atômico instável, ou como consequência de reações nucleares. A radiação 

emitida pelas substâncias radioativas compreende as partículas alfa (α), as partículas 

beta (β) e os raios gama (γ). Na natureza, existe a radiação de fundo, que é a radiação a 

que todos  estão submetidos e que varia de região para região. Normalmente ela é muito 

baixa e não afeta a saúde do ser humano. 

A radioatividade natural foi descoberta por Becquerel, em 1896, através do 

estudo da fluorescência do mineral Urânio. Ele observou que estes minerais eram 

capazes de escurecer placas fotográficas, que ainda não haviam sido submetidas à luz. 

Este fato levou Becquerel a sugerir que o mineral Urânio emitia um tipo de radiação 

capaz de penetrar através de camadas de papel e ainda sensibilizar placas fotográficas 

virgens. Depois, o casal Curie através de novas experiências, em 1898, denominou esta 

forma de energia de radioatividade (TAUHATA et al , 2002). 

As radiações foram, a partir destes experimentos, classificadas em alfa (α), beta 

(β) e gama (γ). A radiação alfa (α) possui baixo poder de penetração e alto poder de 

ionização (capacidade de formar um par de íons: negativo, elétron livre, e positivo, 

átomo sem um de seus elétrons ; possui energia elevada para arrancar os elétrons de 

seus orbitais). A radiação beta (β) possui maior poder de penetração do que a alfa (α) e 

menor poder de ionização. A radiação gama (γ), que é uma onda eletromagnética, 

possui muito poder de penetração e pouco poder de ionização. 

Pode-se dizer que as radiações são produzidas por processos de ajustes que 

ocorrem no núcleo do átomo, ou em suas camadas eletrônicas, ou pela interação de 

outras radiações ou partículas com o núcleo, ou com a camada eletrônica (TAUHATA 

et al, 2002). 

“A radiação ionizante representa ondas eletromagnéticas e partículas que podem  

ionizar, isto é, remover um elétron de um átomo ou molécula do meio pelo qual eles se 

propagam. A radiação ionizante pode ser emitida no processo de decaimento natural de 
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alguns núcleos instáveis ou pela excitação de átomos e seus núcleos em reatores 

nucleares, ciclotrons, máquinas de raios-X ou outro instrumento”. (UNITED 

NATIONS, 2000). 

“A radiação alfa (α) é emitida quando núcleos instáveis e pesados, por exemplo, 

urânio, rádio, radônio ou plutônio, sofrem decaimento. A partícula alfa é um núcleo de 

hélio formado por dois prótons e dois nêutrons. É cerca de 8.000 vezes mais pesada que 

um elétron e tem o dobro de sua carga elétrica. Uma vez emitidas, elas se deslocam 

relativamente devagar (aproximadamente 1/20 da velocidade da luz), em virtude de sua 

carga elétrica e grande massa. Partículas alfas são facilmente ionizadas e param 

rapidamente quando penetram em um material. A distância que elas se deslocam no ar 

é de poucos centímetros. Em materiais sólidos a distância é somente de poucos 

centésimos de milímetros. Se a radiação alfa atinge o corpo humano desprotegido, ela 

não consegue ultrapassar a camada de células mortas da pele, não causando, assim, 

danos. Uma substância que emite radiação alfa somente causará dano ao corpo humano 

se for inalada ou ingerida. Nestes casos, a radiação pode atingir células vivas e causar 

muito prejuízo.” (KOSE VALD, 2012). 

“A radiação beta (β) é emitida durante o decaimento radioativo de núcleos com 

excesso de nêutrons em relação a prótons. Exemplos de beta-emissores puros são os 

radionuclídeos Estrôncio-90 com meia vida de 27,7 anos e Trítio com 12,3 anos de 

meia vida. A partícula beta, que é um elétron, é emitida quando um nêutron em um 

núcleo é transformado em próton. A partícula beta é muito leve. Sua massa é cerca de 

1/2.000 da do próton. As partículas betas se ionizam com menos facilidade que as 

partículas pesadas e, portanto, elas possuem muito mais alcance. O caminho que 

percorrem é deformado. Seu alcance no ar pode ser de vários metros. Em tecido ou 

água, seu alcance é de vários milímetros. Óculos ou roupa grossa costumam ser 

suficientes para deter a radiação beta. A pele desprotegida exposta a uma intensa 

radiação beta pode queimar, como resultado de uma dose elevada sobre a pele. O 

grande risco associado aos emissores de radiação beta (β) ocorre na ingestão de 

alimentos ou na inalação de substâncias que contenham esta radiação”  (KOSE VALD, 

2012). 

Os raios gama (γ) são um conjunto de fótons eletromagnéticos. Os fótons gama 

são os fótons mais energizados no espectro eletromagnético. Eles são emitidos a partir 

do núcleo de átomos instáveis. Eles não possuem massa e nenhuma carga elétrica – eles 
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são energia eletromagnética pura. A radiação gama é um tipo de radiação ionizante,  

com elevada quantidade de energia. Os fótons gama têm 10.000 vezes mais energia do 

que os fótons na escala visível do espectro eletromagnético. Apesar dos raios gama e 

dos raios-X apresentarem o mesmo risco, eles diferem em sua origem. Os raios gama se 

originam no núcleo, enquanto os raios-X se originam nos campos elétricos que 

envolvem o núcleo. 

A emissão de radiação gama (γ) ocorre quando o núcleo de um átomo radioativo  

possui muita energia e, ao buscar uma estabilização, emite esse excesso de energia em 

forma de onda eletromagnética.  

Os fótons gama, por serem uma onda eletromagnética, se deslocam na 

velocidade da luz e percorrem centenas de milhares de metros no ar antes de perder sua 

energia. Eles podem atravessar muitos tipos de materiais, incluindo o tecido humano. 

Materiais muito densos, como o chumbo, são comumente usados como blindagem para 

deter os fótons gama. 

Os raios gama (γ) existem enquanto tiverem energia. Uma vez que sua energia 

seja dissipada, no ar ou em um material sólido, eles cessam de existir. O mesmo 

acontece com os raios-X. Por causa do poder de penetração dos raios gama (γ), e sua 

capacidade de se deslocar a grandes distâncias, ele é considerado como o principal fator 

de risco para a população em caso de acidente radiológico. 

“O processo de ionização em matéria viva necessariamente altera átomos e 

moléculas, ao menos temporariamente, e pode provocar danos às células. Se o dano 

celular ocorre e não é adequadamente reparado, isto pode impedir que a célula 

sobreviva ou impedir que desempenhe suas funções normais. Uma outra situação é que 

isto pode resultar, também, em uma célula viável, mas modificada.” (UNITED 

NATIONS, 2000). 

A grandeza usada para expressar a exposição de um material à radiação, por 

exemplo, o corpo humano, é a dose absorvida, cuja unidade é o gray (Gy). No entanto, 

os efeitos biológicos por unidade da dose absorvida variam com o tipo de radiação e a 

parte do corpo que foi exposta. Para se levar em conta estas variações, uma grandeza 

definida como dose equivalente é usada e sua unidade é sievert (Sv). 

Para a avaliação da dose recebida por indivíduos é preciso levar em 

consideração a atividade da fonte radioativa, o seu ponto de localização, a existência de 
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objetos entre a fonte e os indivíduos (blindagem) e o tempo de exposição do indivíduo, 

nos casos em que houve irradiação externa.  

Existem duas formas pelas quais os seres humanos podem ser expostos à 

radiação – e elas podem ocorrem simultaneamente. A fonte de radiação pode estar 

totalmente fora do corpo – e é então chamada de radiação externa. Aqui a radiação 

atinge o indivíduo e é absorvida, dependendo de suas características físicas. A energia 

será absorvida, mas a pessoa não se torna radioativa (Figura 2). 

Na outra forma, a radiação pode se depositar na pele. Este material radioativo 

pode entrar no corpo através do ar, ser inalado ou ingerido, produzindo o que é chamado 

de radiação interna ou contaminação radioativa.  

 

 

Figura 2 - Blindagem das radiações  
Fonte: AZEVEDO, 2010 

 

 

2.2 Acidentes radiológicos e nucleares 

 

 

Acidentes radiológicos e nucleares são acidentes caracterizados pela existência 

de campos intensos, intencionais ou não, de radiação não controlada, liberada no 

ambiente por uma quantidade de material radioativo e que envolvem a exposição ou 

contaminação de seres humanos e/ou do ambiente, sendo capazes de causar sérios 

prejuízos ou morte (Figura 3). 
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Figura 3 - Acidente radiológico  
Fonte: IAEA, 1988 

 

 Os acidentes radiológicos normalmente enquadram-se no nível 4 (aqueles com 

consequências locais) da Escala Internacional de Eventos Nucleares e Radiológicos 

(INES)  (IAEA, 2008) e, a princípio, devido às suas características, podem ocorrer em 

qualquer lugar. De modo geral, estes acidentes devem-se a:  

i) fontes radioativas potencialmente perigosas e não controladas (abandonadas, 

perdidas, roubadas ou encontradas);  

ii) uso inadequado de fontes potencialmente perigosas utilizadas nas áreas 

médica ou industrial (ex.: as usadas em radiografia);  

iii) exposição e contaminação do público por fontes radioativas de origem 

desconhecida;  

iv) reentrada na atmosfera de satélites contendo material radioativo;  

v) super-exposições graves;  

vi) atos terroristas;  

vii) transporte de fontes radioativas em que ocorre acidentes. 

No mundo existem 433 usinas nucleares de geração de energia em 

funcionamento, outras 63 usinas em construção e 160 em planejamento para serem 

construídas (WNA, 2012). Só este montante corrobora a necessidade de um efetivo 

monitoramento e a instituição de normas de segurança e proteção radiológicas 
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eficientes. Uma análise do Brasil evidencia que, embora existam apenas 2 usinas 

nucleares em funcionamento, a quantidade de instalações radiativas chegam ao total  

3.724, sendo 1.355 instalações industriais,  1.300 serviços médicos , 744  instalações de 

pesquisa e outras 325 diversas instalações.  Ao todo no Brasil se têm 144 mil 

indivíduos ocupacionalmente expostos (IOE) e um total de 90 mil equipamentos com 

algum tipo de material radioativo. Esses números são por si só bastante expressivos e 

evidenciam a possibilidade de ocorrência de um acidente ou sobreexposição (DA 

SILVA, 2012).  

Embora acidentes graves e recentes ocorridos em usinas nucleares (Fukushima) 

(WINIAREK et al , 2011) ainda se encontrem presentes na memória recente da 

humanidade, as grandes preocupações atuais se concentram em ataques terroristas com 

a utilização de material radioativo. Em 1998 o NCRP (National Council on Radiation 

Protection and Measurements dos EUA) formou um comitê científico e o encarregou 

da tarefa de prover um relatório sobre o uso potencial de radiação e radioatividade em 

atos terroristas. Em consequência, se deu a consolidação, a partir deste marcador 

temporal, de estratégias mundiais para (NCRP, 2004):  

i) desenvolver novas tecnologias de detecção de radioatividade; 

ii)  desenvolver agentes terapêuticos para mitigar o efeito da radiação na 

saúde; 

iii)  diminuir o impacto psicológico na população de eventos terroristas; 

iv) emprego de novos recursos para descontaminação de áreas afetadas pela 

radioatividade.  

 O aumento do uso de equipamentos que usam fontes radioativas em diversos 

setores da atividade humana (Figura 4) traz, como contrapartida, a possibilidade da 

ocorrência de acidentes radiológicos. Mesmo com os esforços adotados pela IAEA para  

definir e difundir padrões de proteção e segurança, diversos fatores como a 

imprudência, a negligência, a imperícia humana; acidentes em transporte e eventos 

naturais, podem levar ao acontecimento de acidentes radiológicos, como se pode 

constatar nos inúmeros acidentes reportados na base de dados compilados  por Wm. 

Robert Johnston (JOHNSTON, 2011). Evidentemente que não se tem conhecimento do 

número de acidentes não reportados, nem de suas consequências. Neste exato momento, 

aparelhos mal calibrados podem estar expondo  com doses elevadas pessoas e causando 

danos irreparáveis à saúde. 
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Figura 4 -  Aplicações dos radioisótopos  
Fonte: AZEVEDO, 2010 

 

 Os acidentes radioativos, de maior gravidade, são classificados nos níveis 4, 5, 6 

e 7 da Escala Internacional de Eventos Nucleares e Radiológicos (INES) (IAEA, 2008) 

dependendo da situação in-site e off-site. Os acidentes nucleares podem ocorrer em:  

i) instalações onde existam intensas irradiações (ex.: irradiadores industriais);  

ii) reatores nucleares (para geração de energia, para pesquisa ou para a propulsão 

de navios);  

iii) instalações para armazenamento de grandes quantidades de combustível 

irradiado e de material radioativo líquido ou gasoso;  

iv) instalações de processamento de combustível;  

v) instalações industriais (ex.: manufatura de produtos rádio-fármacos); 

 vi) instalações médicas ou de pesquisa com fontes  intensas (ex.: teleterapia).  

 Pelas suas características próprias, intensidade e extensão dos danos causados, 

os acidentes  nucleares são facilmente localizados e idententificados,  mas,  devido à sua 

magnitude, os seus efeitos são muito mais nocivos e duradouros para os seres humanos 

e o meio ambiente, podendo afetar a vida até muitos quilômetros além do epicentro do 

evento, como se pode constatar nos acidentes de Chernobyl (YABLOKOV et al , 2009) 

e Fukushima (WINIAREK et al , 2011). 

No entanto, em virtude de acidentes, pode-se ficar exposto à radiação não 

natural que se origina de exposição por tratamento médico, partículas liberadas (fallout) 

por causa de testes ou acidentes nucleares, geração de energia e acidentes radioativos 
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propriamente ditos. A fim de prevenir estes acidentes são sistematizados procedimentos 

de segurança que configuram a radioproteção. Esta se constitui na ciência que trata dos 

efeitos das radiações ionizantes sobre seres vivos e da proteção do pessoal contra os 

efeitos nocivos destas radiações. É necessária, então,  a realização de ações urgentes 

para diminuir os possíveis efeitos da radiação. Em primeiro lugar, precisa-se identificar 

a quantidade de pessoas contaminadas, grau ou dose de radiação recebida e um mapa 

mais elaborado (informações georeferenciadas) das áreas atingidas (AGAPOV et al, 

2005). Se se souber com antecedência a magnitude do acidente radiológico, pode-se 

evitar alarmar a população desnecessariamente, o que poderia  se configurar em uma 

resposta inadequada ao evento, potencialmente causando um dano psicológico e social 

muito maior do que o acidente propriamente dito.  

Um acidente pode comprometer os serviços de transporte, gerar zonas de 

exclusão nas áreas ou locais contaminados,  levando ao deslocamento de pessoas, 

comprometer o abastecimento de água, e superlotar os serviços hospitalares, causando 

sérios problemas sociais (AGAPOV et al, 2005). Basicamente acidentes podem ser 

reduzidos  através de adoção de medidas de radioproteção (por exemplo, o operador 

usar um medidor de radiação para confirmar que a fonte está encapsulada) (DA SILVA, 

HUNT et al, 2003). 

Situações de emergências podem ocorrer em uma instalação radiativa ou 

nuclear a qualquer momento, mesmo com as melhores medidas preventivas em vigor. 

A experiência mostra que, mesmo situações de emergência em instalações 

relativamente pequenas, podem ter um grave impacto social, econômico e psicológico 

nacional e internacional. A fim de minimizar esses impactos, a ação efetiva do grupo de 

emergência e uma estreita coordenação com as autoridades locais e nacionais são 

essenciais. Esta resposta à emergência radioativa ou nuclear pode incluir serviços  

médico-hospitalares, defesa civil, bombeiros e forças militares. Poucas horas depois do 

evento, as autoridades nacionais podem também ter um papel importante a 

desempenhar no apoio à resposta a nível local. Tendo em vista que  emergências 

radioativas/nucleares são raras, grupos de emergência locais têm pouca ou nenhuma 

experiência em lidar com este tipo de emergência e a inexperiência muitas vezes leva à 

uma resposta inadequada. 

Ao analisar os acidentes em potencial consegue-se uma maior precisão na 

elaboração de um plano de emergência. Através desta análise define-se, também, o grau 

de criticidade do acidente e sua extensão; identifica-se os possíveis radionuclídeos 
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presentes para a realização do monitoramento ambiental. Reforça-se aqui a importância 

do uso de ferramentas de simulação virtual (computacional) para a definição de 

cenários que permitirão um apoio para o planejamento de resposta às emergências 

radioativas/nucleares. 

A IAEA criou em 1990, com apoio dos seus países membros, a Escala INES 

(International Nuclear and Radiological Event Scale). Ela é uma ferramenta mundial 

para a comunicação ao público quando da ocorrência de um evento nuclear e 

radiológico.  Assim como informações sobre terremotos ou de temperatura seriam 

difíceis de se compreender sem as escalas Richter ou Celsius, a escala INES explica o 

significado dos acontecimentos (incendentes, acidentes e anomalias) de uma série de 

atividades, que englobam o uso de fontes radioativas no âmbito industrial, medicinal, 

em instalações nucleares e no transporte de material radioativo. Seus eventos são 

classificados na escala de sete níveis: Níveis 1-3 são chamados "incidentes" e Níveis 4-

7 "acidentes". A escala é projetada de modo que a gravidade de um evento é de cerca 

de dez vezes maior para cada aumento de nível na escala. Eventos sem significado para 

a segurança são chamados de "desvios" e são classificados abaixo da escala / Nível 0.  

Cada um de seus níveis é classificado da seguinte forma (IAEA, 2008): 

• Nível 7 é classificado com acidente máximo; 

• Nível 6 é classificado como acidente sério; 

• Nível 5 é classificado como acidente com consequências maiores;  

• Nível 4 é classificado como acidente com consequências locais;  

• Nível 3 é classificado como incidente sério;  

• Nível 2 é classificado incidente;  

• Nível 1 é classificado como anomalia; 

Alguns exemplos, que evidenciam os graves efeitos de acidentes e sua 

correspondente classificação na escala INES (Figura 5): 

• Three Mile Island, USA, 1979: usina nuclear, reator de 800 MW de 

potência, 30 mil pessoas monitoradas, gases nobres na atmosfera em 

pequena quantidade; escala 5 INES. 

• Chernobyl, Russia, 1986: usina nuclear, reator 1 GW de potência, 

dispersão de 137Cs, 134Cs , 131I, gases nobres, 116 mil pessoas evacuadas, 

81 óbitos, 7 milhões de contaminados; escala 7 INES. 
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• Goiânia, Brasil, 1987: equipamento de radioterapia, dispersão de 137Cs, 4 

óbitos, 112 mil pessoas monitoradas por cerca 600 técnicos da CNEN 

durante 6 meses; escala 5 INES. 

• Fukushima, Japão, 2011: usina nuclear; dispersão de 137Cs, 134Cs , 131I , 

190 mil pessoas monitoradas, escala 7 INES. 

 

 
 

   Figura 5 - Escala INES  
   Fonte: IAEA, 2008 
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A escala INES contempla, também, incidentes radioativos de menor gravidade. 

Estes incidentes podem ocorrer em decorrência de erros no uso de equipamentos 

industriais, no uso de equipamentos radiológicos, nos procedimentos de laboratórios de 

pesquisa etc.  

Outro cenário que se apresenta, no contexto de incidentes, é o de perda ou roubo 

de material radioativo. A partir de um levantamento, feito em 2005 pela IAEA (IAEA, 

2005), percebeu-se um aumento de eventos dessa natureza, a não recuperação das 

fontes e, principalmente,  que essas fontes eram de césio e cobalto. Estes dados 

provocam preocupação, porque estes materiais radioativos poderão ser dispersos em  

regiões de grande densidade urbana, em estações de tratamento de água e em meios de 

transporte coletivos (por exemplo, trem e/ou metrô). 

 

 

2.3  Impactos na saúde e no meio ambiente 

 

 

Apesar de todos os benefícios do uso da radioatividade no tratamento de 

doenças, na prevenção de acidentes industriais, na conservação de alimentos e na 

geração de energia, o seu uso, quando da ocorrência de acidentes ou incidentes,  traz 

desvantagens.  

A liberação acidental de radionuclídeos no meio ambiente causa a contaminação 

de áreas geográficas e de pessoas. A dispersão do material radioativo na atmosfera é 

capaz de atingir cidades, populações e zonas rurais, onde rios, vegetais, frutas e animais 

serão contaminados. Pessoas podem ser obrigadas a evacuar áreas como forma de 

proteção, habitações podem ser destruídas , alimentos e água podem ter o seu uso  

restringido e sequelas podem se manifestar sob forma de câncer, tempos depois. 

A população, em geral, já está exposta à radiação natural: a radiação de origem 

natural é aquela que é produto de substâncias que existem dentro da Terra e dentro do 

corpo humano (família  Urânio 238 [U-238], Tório 232  [Th-232] e Potássio 40 [K-40]). 

Um outro exemplo de exposição natural ao que os seres humanos estão sujeitos é 

causado pelo gás radônio, que  emana do solo e pode estar concentrado nas habitações 

(UNITED NATIONS , 2000). 

Os efeitos da radiação são causados pelo danos inflingidos às células pelas 

radiações ionizantes. Os danos podem resultar em morte celular ou modificações que 
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podem afetar o funcionamento normal de órgãos e tecidos. A maior parte dos órgãos e 

tecidos não são afetados pela perda de células. Entretanto, se o número de perdas for 

muito grande, se poderá observar um prejuízo ao órgão ou ao tecido e, 

consequentemente, ao indivíduo. Este efeito só ocorre se a dose absorvida de radiação 

for suficientemente grande para matar um grande número de células. Este tipo de 

prejuízo ocorre em todos os indivíduos que recebem uma dose de gravidade tal que 

exceda o limite tolerável e seu efeito é denominado “determinístico” . 

Se a célula não morre, mas é apenas modificada pela radiação, o dano na célula é 

geralmente reparado. Se a correção não for perfeita, a modificação será transmitida para 

as células filhas e poderá gerar câncer no tecido ou no órgão que foi exposto à radiação. 

Se as células afetadas são as que transmitem informações genéticas para os 

descendentes, distúrbios hereditários poderão surgir. Tais efeitos nos indivíduos ou em 

seus descendentes são chamados de “estocásticos”, que significam de natureza aleatória. 

Os  principais sintomas a que estão sujeitos o ser humano por superexposição da 

radiação são definidos pela síndrome de irradiação aguda (Figura 6) e são apresentados 

a seguir, em ordem crescente de gravidade (TAUHATA et al, 2002):  

1. Anorexia (perda de apetite); 

2. Náusea ; 

3. Vômito; 

4. Debilidade e fadiga; 

5. Prostração;  

6. Diarréia;  

7. Conjuntivite; 

8. Eritema (vermelhidão cutânea); 

9. Choque (falência aguda da circulação periférica); 

10. Oliguria (redução da excreção urinária); 

11. Ataxia (perda da coordenação dos movimentos); 

12. Desorientação; 

13. Coma; 

14. Morte; 
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Figura 6 - Efeitos da radiação  
Fonte: TAUHATA et al, 2002 

 

Portanto, os altos prejuízos que a contaminação radioativa pode ocasionar, 

quando ocorre um evento de acidente ou incidente, implicam procedimentos de 

segurança muito específicos que, se não cumpridos, podem causar danos graves à 

população e ao meio ambiente, afetando-os por gerações. Para tornar mais complexa 

esta situação, os rejeitos radioativos (lixo atômico) produzido nas usinas podem durar 

dezenas de milhares de anos (COM CIÊNCIA, 2000), sendo necessárias políticas de 

longo prazo para equacionar todos os problemas daí decorrentes. 

A Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) estabeleceu Normas para 

limites de doses anuais para os trabalhadores expostos e para o público em geral. Na 

Tabela 1 pode-se visualizar estes parâmetros estabelecidos, que são uma importante 

fonte de informação para a prevenção de acidentes radiológicos e nucleares e de seus 

efeitos na saúde humana (CNEN, 2011). 
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Tabela 1-  Limites de doses anuais  
Fonte: TAUHATA et al, 2002 

 
 Limite  Valor (mSv/ano) Observações 

Radiação natural 2,4 Média anual.  
Ref.: UNSCEAR 2008 

Aplicações médicas 
(excluindo radioterapia) 

0,03 a 2,0 Média anual. 
Ref.: UNSCEAR 2008 

Limite anual para público 
em situação operacional 

normal 

10 Dose acima da radiação 
natural. Não inclui 
aplicações médicas.  

Ref.: Norma CNEN  NN-
3.01/07 

Limite Anual para 
indivíduo 

ocupacionalmente exposto 
(trabalhador) 

20 
 

Média em 5 anos. Não 
pode exceder 50mSv em 

um único ano.  
Ref.: Norma CNEN  NN-

3.01 
Nível de ação para 

evacuação de população 
em situações de 

emergência. 

50 
 

Dose a ser evitada. 
Monitoração no local: 

Taxa: 1mSv/h .  
Ref.: Norma CNEN  NN-

3.01 PR006 
Limite de dose em 

situações de emergência 
para executar ações para 

prevenir o 
desenvolvimento de 

situações catastróficas. 

100 
 

Com exceção das ações 
para salvar vidas.   

Ref.: Norma CNEN  NN-
3.01  

Referência para 
aparecimento de efeitos 

observáveis. 

1.000 
 

Astenia, náuseas, vômitos. 
 

Dose de corpo inteiro mais 
alta recebida por uma das 
vítimas do acidente em 

Goiânia. 

8.000 
 

A vitima faleceu. 

 

Dessa forma, é necessário fazer uso de equipamentos, ferramentas e adotar 

padrões de segurança que permitam evitar ou diminuir os efeitos da radiação na 

população, avaliar as consequências dessa exposição, aplicar tratatamento hospitalar 

adequado e  adotar medidas de proteção do público e do meio-ambiente (IAEA, 1996). 
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3 O PARADIGMA AMBIENTAL BRASILEIRO E AS ATIVIDADES 
NUCLEARES 
 

 

A sociedade passa por uma crise de percepção do mundo. Paradigmas e modelos 

antes intocáveis começam a demandar uma nova abordagem científica. Existe a 

necessidade de mudanças profundas das ideias, das instituições e dos valores, a fim de 

se alcançar, pela visão científica, uma nova maneira de entender a vida. A lógica do 

pensamento newtoniano-cartesiano tem levado o indivíduo a ver a realidade do mundo 

como uma máquina (lógica mecanicista) que não se encaixa nos desafios 

socioambientais que ora se apresentam. Faz-se necessária, a construção ou a 

reconstrução de uma ciência, com uma abordagem mais abrangente, para apoiar uma 

nova maneira de pensar (CAPRA, 1982). 

A forma predominante como se pensava o meio ambiente remonta à Revolução 

Industrial, quando o desenvolvimento econômico encarava com pouca seriedade as 

questões ambientais. Tais questões eram vistas como inerentes ao progresso, e não 

como parte intrínseca dele.  Os riscos ambientais advindos do desenvolvimento 

inconsequente, eram justificados como um “mal necessário”, algo com que se deveria 

resignar (SOUSA, 2005). 

Frente aos efeitos que se tornam cada vez mais evidentes (poluição, degradação 

do solo, queimadas, desflorestamento, aquecimento global, destruição da biodiversidade  

etc.), ao crescimento econômico não sustentável e a uma visão limitada da 

complexidade entre o ser humano e o meio ambiente, percebeu-se a necessidade e a 

urgência da intervenção do poder público sobre as questões ambientais.  

A evolução das políticas ambientais gerou importante marcos de referência, 

como a criação de políticas públicas que estabeleceram objetivos, ações, programas, 

leis, regulamentos para promover qualidade do meio ambiente. A legislação ambiental 

alcançou nos últimos 40 anos consideráveis avanços no mundo (GOLDEMBERG, 

2004). 

No esforço de construir uma nova abordagem do binômio desenvolvimento-

preservação ambiental, surgiram três abordagens em relação à questão ambiental: a 

abordagem corretiva (em 1970), a abordagem preventiva (em 1980) e a abordagem 

integradora (em 1990), que fornece a base para a construção da estrutura das políticas 

ambientais da atualidade (MAGRINI, 2001). 
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Marcos significativos desta evolução do paradigma ambiental foram a realização 

da Primeira Conferência Mundial de Meio Ambiente Humano, pela Organização das 

Nações Unidas (Estocolmo 1972); da Eco-92 (Rio de Janeiro 1992), que promoveu a 

discussão e divulgação da concepção de Desenvolvimento Sustentável e da Rio+10 

(Johannsburg 2002), que se voltou para os temas de erradicação da pobreza, da 

globalização e das questões energéticas, tais como o Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo (MDL), o Protocolo de Kyoto e as Mudanças Climáticas (SOUSA, 2005).  

Ao se comparar o desenvolvimento da política ambiental brasileira com as 

políticas públicas de outros setores da sociedade, fica evidente que aquela se consolidou 

tardiamente e como consequência da consciência ambiental, mais amadurecida, dos 

países mais desenvolvidos (SOUSA, 2005). Pode-se observar, também, que  nossa 

política ambiental se desenvolveu, nos últimos quarenta anos, graças à ação de 

movimentos sociais locais (BREDARIOL, 2001). 

Com a finalidade de alcançar patamares mais elevados de desenvolvimento 

social e econômico, o Brasil vivia o dilema de sacrificar a proteção ambiental pelo 

progresso da sua sociedade. A abordagem, até a década de 80, fora a adoção de uma 

ótica corretiva, com relação às questões ambientais, ao invés de uma ótica integradora. 

Tal posicionamento estratégico, tem impedido a inserção das boas práticas de 

sustentabilidade no arcabouço de crescimento econômico do país (SOUSA, 2005). 

O aperfeiçoamento da legislação ambiental brasileira deu início a uma mudança 

de postura, onde o governo passou a dar um maior enfoque na gestão da questão 

ambiental (BREDARIOL, 2001). Tal aperfeiçoamento, ensejou uma robusta doutrina 

ambiental, cujos postulados norteiam a tutela do meio ambiente e a conduta humana, 

destacando-se: o princípio da prevenção, da precaução, do poluidor-pagador, usuário-

pagador, da participação, da educação ambiental, do direito à informação e o princípio 

do desenvolvimento sustentável. 

Como grandes marcos da política ambiental brasileira pode-se destacar  

(MACHADO, 2004):  

a) A Lei 6.938/81 da Política Nacional de Meio Ambiente: é a lei ambiental 

mais importante e define que o poluidor é obrigado a indenizar os danos 

ambientais a que der causa, independentemente de culpa. O Ministério 

Público é competente para a propositura de ações civil pública para a 

reparação por danos ao meio ambiente, impondo ao poluidor a obrigação 
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de recuperar e/ou indenizar prejuízos causados (art. 129, inciso III, da 

CRFB/88). Esta lei criou a obrigatoriedade dos estudos e respectivos 

relatórios de Impacto Ambiental (EIA-RIMA);  

b) A Constituição da República de 1988 (CRFB/88): define, em seu 

Capítulo VI, “um dos sistemas mais abrangentes e atuais do mundo sobre 

a tutela do meio ambiente” (MILARÉ, 2000);  

c) A Lei 9.605/98 dos Crimes Ambientais: reordena a legislação ambiental 

brasileira no que se refere às infrações e punições. A pessoa jurídica, 

autora ou coautora da infração ambiental, pode ser penalizada, chegando 

à liquidação da empresa, se ela tiver sido criada ou usada para facilitar ou 

ocultar um crime ambiental. A punição pode ser extinta caso se 

comprove a recuperação do dano ambiental. As multas variam de R$ 

50,00 a R$ 50 milhões de reais;  

d) A Lei 9.795/99 de Política Nacional de Educação Ambiental: define a 

educação ambiental como o processo por meio do qual o indivíduo e a 

coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 

atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, 

bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidade. 

e) O Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002, da Política Nacional da 

Biodiversidade: define que a diversidade biológica tem valor intrínseco, 

merecendo respeito independentemente de seu valor para o homem ou 

potencial para uso humano; que as nações têm o direito soberano de 

explorar seus próprios recursos biológicos, segundo suas políticas de 

meio ambiente e desenvolvimento; que as nações são responsáveis pela 

conservação de sua biodiversidade e por assegurar que atividades sob sua 

jurisdição ou controle não causem dano ao meio ambiente e à 

biodiversidade de outras nações ou de áreas além dos limites da 

jurisdição nacional; 

A Constituição da República Federativa do Brasil, no artigo 225, estabelece que: 

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo para o presente e as futuras gerações” 
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Este princípio constitucional deu ensejo à criação da Política Nacional de Meio 

Ambiente que no artigo 2o da Lei 6938/81 que enuncia que a “Política Nacional de 

Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, a melhoria e a recuperação da qualidade 

ambiental propícia à vida, visando a assegurar, no País, condições para o 

desenvolvimento socioeconômico, os interesses da segurança nacional e a proteção da 

dignidade da vida humana”. Esta importante Lei modificou a abordagem sobre a 

questão ambiental nos empreendimentos brasileiros, permitindo alavancar a evolução do 

País em direção ao Desenvolvimento Sustentável. 

 A Política Nacional de Meio Ambiente do Brasil atende aos seguintes 

princípios:  

1) Ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o 

meio ambiente como patrimônio público a ser necessariamente assegurado e 

protegido para o uso coletivo; 

2) A racionalização, planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais 

(solo, subsolo, água e ar); 

3) A proteção dos ecossistemas; 

4) O incentivo a estudo e pesquisas; 

 5) O acompanhamento da situação da qualidade ambiental; 

6) A recuperação das áreas degradadas e a proteção das áreas ameaçadas de 

degradação; 

7) A educação ambiental, formal e informal; 

8) A imposição ao poluidor e ao predador da obrigação de recuperar e de 

indenizar pelos danos causados e, ao usuário, a de contribuir pelo uso de 

recursos ambientais com fins econômicos; 

Cabe destacar o advento da Lei 9605/98 de Crimes Ambientais, que se constitui 

em importante instrumento para coibir ações que prejudiquem os Biomas presentes no 

território nacional. A sociedade brasileira, os órgãos ambientais e o Ministério Público 

puderam, com esta lei, dispor de um importante instrumento que lhes permitiu uma 

maior agilidade e eficácia na punição aos infratores do meio ambiente.  Ao entrar no 

ordenamento jurídico nacional, possibilitou à sociedade alcançar um equilíbrio na 

integração dos ecossistemas existentes. Embora a natureza seja abundante, o Brasil 

possui números grandiosos se comparados a outros países, no que se refere à riqueza da 

sua biodiversidade (flora, fauna, recursos hídricos e minerais), chegou-se a níveis de 

dilapidação explícita e irremediável deste patrimônio ambiental e, consequentemente, 
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possível exaustão dos recursos naturais que, embora abundantes, são em sua grande 

maioria exauríveis (IBAMA, 1998). Crimes praticados contra o meio ambiente são 

danosos e impactantes ao meio ambiente como um todo, e, consequentemente, a toda 

coletividade, que é a titular do bem ambiental. Esta lei prevê diversas hipóteses 

criminosas, com aplicação de penas restritivas de direito ou de prestação de serviços à 

comunidade, e de multa, dependendo do potencial ofensivo do crime praticado. Pode ser 

aplicada a qualquer pessoa física ou jurídica (COPOLA, 2005).  

Outro importante marco legislativo nacional, o Decreto nº 4.339, de 22 de agosto 

de 2002, trata do atendimento aos princípios e diretrizes da Política Nacional da 

Biodiversidade, definindo as seguintes ações: conhecimento da biodiversidade; 

conservação da Biodiversidade; Utilização Sustentável dos Componentes da 

Biodiversidade; Monitoramento, Avaliação, Prevenção e Mitigação de Impactos sobre a 

Biodiversidade; Acesso aos Recursos Genéticos e aos Conhecimentos Tradicionais 

Associados e Repartição de Benefícios; Educação, Sensibilização Pública, Informação e 

Divulgação sobre Biodiversidade; e Fortalecimento Jurídico e Institucional para a 

Gestão da Biodiversidade (DIAS, 2008). 

A existência de órgãos específicos, como entidades gestoras do meio ambiente 

(MMA, CONAMA, IBAMA, CONABIO), e a regulamentação de legislação sobre o 

assunto, levaram o país a um grau de maturidade importante para o cumprimento de 

etapas da preservação ambiental e do desenvolvimento sustentável. 

Como o enfoque dessa tese é a simulação de acidentes radiológicos, através de 

ambientes virtuais (ambiente computacional), torna-se necessária uma apreciação da 

política nuclear brasileira dentro do paradigma ambiental, como forma de corroborar a 

importância de presente proposta de pesquisa para o sistema de proteção 

nuclear/radiológico.  

Atividades humanas, envolvendo o uso de substâncias radioativas, são comuns 

em diversos setores da sociedade: na agricultura, na aviação, na indústria petroquímica, 

em restauração, em processo de despoluição, em indústrias, em hospitais, em artefatos 

militares  e na geração de energia. Isto torna a radiação um fator de constante risco para 

a população e para o meio ambiente.   

As consequências de um acidente radiológico/nuclear geram um grande impacto 

sobre a saúde da população, sobre a atividade econômica e, sobretudo, no meio 

ambiente. A possível contaminação de solo, ar, rios, mares, fauna terrestre, fauna 

marinha e vegetação, frente a um incidente nuclear ou radiológico, tem gerado a 



40 
 

 

elaboração de leis e normas para garantir o correto uso de material radioativo e de 

instalações nucleares e radiativas.  

Segundo Fernandez Possa, “O dano nuclear é lesão resultante de acidente ou 

evento adverso, é consequência de um desastre, que altera o meio, manifestando-se 

através de perdas humanas, bens materiais, instalações ou ecossistemas, que resulte da 

exposição de radioatividade ou da combinação desta com propriedades tóxicas, 

explosivas ou outras propriedades perigosas do combustível nuclear ou dos produtos e 

rejeitos radioativos” (FERNANDEZ, 2010). 

Grandes marcos da política nuclear brasileira e da regulamentação legal 

referente às atividades nucleares são:  

a) Decreto Federal no. 40.110, de 10 de outubro de 1956 que criou a Comissão 

Nacional de Energia Nuclear (CNEN), Autarquia Federal responsável pela 

execução da Política Nuclear Brasileira; 

b) Lei nº. 6.453, de 17/10/1977,  das Atividades Nucleares: dispõe sobre a 

responsabilidade civil por danos nucleares e a responsabilidade criminal por 

atos relacionados com as atividades nucleares. Determina que se houver um 

acidente nuclear, a instituição autorizada a operar a instalação tem a 

responsabilidade civil pelo dano, independente da existência de culpa 

(responsabilidade objetiva). Em caso de acidente nuclear não relacionado a 

qualquer operador, os danos serão assumidos pela União. Esta lei classifica 

como crime produzir, processar, fornecer, usar, importar ou exportar material 

sem autorização legal, extrair e comercializar ilegalmente minério nuclear, 

transmitir informações sigilosas neste setor, ou deixar de seguir normas de 

segurança relativas à instalação nuclear; 

c) Decreto-Lei 1.809, de 07 de outubro de 1980 - estabelece o sistema de 

proteção nuclear brasileiro e cria o SIPRON, Sistema de Proteção ao 

Programa Nuclear Brasileiro, com objetivo de assegurar o planejamento 

integrado e de coordenar a ação conjunta e execução continuada de 

providências, que vise atender às necessidades de segurança das atividades e 

dos projetos nucleares brasileiros, da população e do meio ambiente. 

d) Constituição Federal de 1988, Artigo 21, inciso XXIII, estabelece que 

compete à União explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer 

natureza e exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o 

enriquecimento e reprocessamento, a industrialização e o comércio de 



41 
 

 

minérios nucleares e seus derivados, atendidos os princípios que descreve na 

alíneas “a” a “d”, dentre os quais ganham relevo que toda atividade nuclear 

em território nacional será admitida para  fins pacíficos e que a 

responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa. 

A elaboração de um arcabouço jurídico, que regule o uso da energia nuclear e 

artefatos radiativos, de forma pacífica e em harmonia com o ser humano e o meio 

ambiente é  necessidade de toda nação amadurecida política, social  e juridicamente. A 

legislação nuclear deve promover esforços para prevenir ou eliminar os danos causados 

por um possível acidente radiológico/nuclear. 
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4  MM OONNII TTOORRAAMM EENNTTOO  AAMM BBII EENNTTAALL   EE  RRAADDII OOAATTII VVII DDAADDEE  
  

 

Questões ambientais, surgidas em virtude de intervenções antropomórficas, 

podem trazer problemas de vulnerabilidade econômica e social. A fim de avaliar as 

causa destes problemas, torna-se necessário a realização de monitoramento ambiental 

capaz de gerar indicadores, que permitam um estudo mais profundo dos fenômenos 

analisados. Estes estudos ambientais são considerados multidisciplinares, porque 

envolvem uma gama de áreas do conhecimento técnico-científico, que permitam 

examinar o impacto de um evento no meio ambiente. 

Pode-se conceituar a ação de monitoramento ambiental como sendo a 

capacidade de manter dados (coletar, processar e interpretar) ao longo do tempo, de um 

determinado fenômeno ambiental. Pode-se dar duas razões para a realização do 

monitoramento ambiental: determinar o status atual do sistema analisado e detectar as 

mudanças ao longo do tempo deste sistema. Para realizar o processo de monitoramento 

precisa-se determinar em que categoria esta monitoração ambiental será classificada 

(WIERSMA, 2004):  

i) a monitoração do tipo simples;  

ii) a do tipo avaliação; 

iii) do tipo “em substituição”; 

iv) do tipo integrado.  

A categoria de monitoração do tipo simples se refere a monitorar uma única 

variável em uma determinada região geográfica ao longo do tempo (ex: monóxido de 

carbono, ao longo de uma avenida em uma cidade ou deposição de particulado 

radioativo no solo em região agrícola). A monitoração do tipo avaliação trata de 

monitoramento com vistas à conservação ambiental (ex: proliferação de espécies 

invasoras). Frente a um fenômeno observado no meio ambiente realiza-se a coleta 

dados para análise e conservação de uma determinada área geográfica. O 

monitoramento “em substituição” trata da coleta de dados "emprestados" de outro 

fenômeno, ou seja, a partir de dados de um fenômeno ocorrido no passado infere-se 

uma análise no presente (ex: análise de amostras de gelo do ártico para obter 

informações sobre mudanças climáticas). A última categoria proposta é o 

monitoramento integrado, onde se busca estabelecer relações de causa e efeito dos 

fenômenos ambientais. Para isto é preciso descobrir as causas de mudanças ambientais 
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observadas: o que está mudando e porque está mudando. Neste tipo de monitoramento 

mais complexo exige-se um trabalho multidisciplinar, quer dizer a utilização e 

participação de diferentes áreas do conhecimento para gerar dados que respondam o 

como e o porquê da mudança ambiental (ex: aquecimento global) (WIERSMA, 2004). 

Outro aspecto significativo do monitoramento ambiental, que pode ser inserido 

nas diferentes categorias apresentadas, é a capacidade de montar uma rede de 

monitoramento capaz de obter dados de diferentes localizações geográficas em 

intervalos variados de tempo (por exemplo, horas, dias e meses). 

Para realizar um programa de monitoramento ambiental pode-se, por exemplo, 

fazer uso da metodologia desenvolvida por Boesch (BOESCH, 1990) representada 

abaixo através de um workflow (Figura 7): 

 
Figura 7 - Metodologia de monitoramento ambiental 
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Direcionando o enfoque desse tópico para a área de radioproteção e segurança 

nuclear, constata-se que a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) estabelece 

normas para a implantação de monitoração radiológica ambiental. A Norma CNEN 

NN-3.01 define as "Diretrizes Básicas de Proteção Radiológica”. Esta norma dispõe, no 

item 5.14.1 letra (a), que “em relação às fontes sob sua responsabilidade, os titulares 

devem estabelecer, implementar e manter medidas para estimar a exposição do público, 

incluído, quando aplicável, programa de monitoração radiológica ambiental” (CNEN, 

2011). 

 A posição regulatória 3.01/008:2011 define que “monitoração ambiental é o 

processo planejado e sistemático de realizar medições de campos de radiação, de 

radioatividade e de outros parâmetros no meio ambiente, incluindo a interpretação dos 

resultados dessas medições, com o objetivo de caracterizar, avaliar ou controlar a 

exposição do indivíduo, do público, em especial do grupo crítico, resultante de uma 

prática. A monitoração ambiental é realizada por meio da condução de um Programa de 

Monitoração Radiológica Ambiental (PMRA)” (CNEN, 2011). 

Esta mesma posição regulatória, também, define que o “PMRA constitui-se de 

uma rede de medições de campo de radiação, de radioatividade e de outros parâmetros 

ambientais importantes, estabelecidos com base nas características próprias da prática e 

da região, onde devem estar especificados” (CNEN, 2011): 

a) O tipo e a frequência das medidas; 

b) Os métodos de medidas ou amostragem e subsequentes análises 

laboratoriais; 

c) As metodologias para avaliação e registro dos dados; e 

d) A documentação dos resultados. 

Neste mesmo documento pode-se destacar que “o estabelecimento de um PMRA 

tem que levar em conta o seguinte” (CNEN, 2011):  

a) Objetivos das medições; 

b) Características das descargas: identificação do termo fonte para cada via 

de liberação e das condições de dispersão do efluente no meio ambiente; 

c) Características do local: localização e descrição dos grupos de população, 

localização cartográfica dos recursos hídricos, naturais, histórico-culturais e produtivos; 
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d) Estimativa de dose: definição de vias críticas de exposição, dos 

radionuclídeos críticos, dos grupos críticos, do modelo de avaliação, e valores de 

parâmetros genéricos e específicos relativos ao local e às fontes; 

e) Níveis operacionais: valores a serem utilizados no estabelecimento dos 

níveis mínimos que devem ser detectados, para cada radionuclídeo e meio monitorados;  

f) Resultados obtidos nos programas precedentes, quando aplicável.  

Outra definição importante da Posição Regulatória 3.01/008:2011 é quanto às 

informações que o PMRA deve conter (CNEN, 2011): 

a) Identificação cartográfica dos pontos que formam a rede de monitoração; 

b) Especificação, em função das diferentes vias de exposição, dos meios e 

bio-indicadores a serem monitorados; 

c) Tipos e frequências das medições, amostragens e subsequentes análises 

laboratoriais; 

d) Limites mínimos de detecção, com base nos níveis operacionais, para 

cada radionuclídeo em função do meio monitorado; 

e) Métodos de medidas, amostragem e análise; 

f) Especificação dos equipamentos e sistemas de medição e de detecção 

necessários, em função dos tipos de medidas e dos limites mínimos de detecção 

requeridos; 

g) Metodologia para análise crítica e tratamento dos dados; 

h) Critérios e metodologia para avaliação dos resultados; 

i) Definição da equipe técnicas necessária à implantação e à manutenção do 

PMRA e de um programa de qualificação e de treinamento adequados; 

j) Ações a serem implementadas quando os níveis de referência forem 

atingidos; 

k) Programa de supervisão da região, de modo a identificar modificações 

significativas nas condições de dispersão dos efluentes, de ocupação do local, do uso 

das terras e dos recursos hídricos que indiquem a necessidade de reavaliação do PMRA;  

l) Periodicidade para reavaliação da adequação do PMRA.    

Entende-se e propõe-se que uma das formas de se contribuir para um sistema de 

monitoramento ambiental integrado é a construção de um ambiente computacional ( 

nesta tese um ambiente virtual),  através do qual se poderá examinar áreas geográficas 

impactadas, delimitar as fronteiras do evento observado e elaborar cenários para a 
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análise das consequências de um acidente radiológico  sobre a população e o meio 

ambiente. 

As ações de identificação cartográfica dos pontos que formam a rede de 

monitoração, do programa de supervisão da região, da caracterização do local e a da 

estimativa de dose, são implementadas na construção do ambiente virtual proposto por 

esta tese, conforme será visto a partir do capítulo 5  “Simulação de Acidentes 

Radiológicos”. 

 

 

 4.1 Gestão da emergência radiológica 
 

 

Um dos aspectos mais relevantes da gestão de uma emergência radiológica é a 

capacidade de rapidamente estimar as consequências do acidente. Esta ação tem sua 

importância por causa da necessidade de tomar medidas imediatas de proteção com 

base nas informações disponíveis. A capacidade de avaliar o acidente radiológico deve 

ser um processo interativo e dinâmico, visando tornar mais detalhada e completa as 

informações sobre o mesmo, a fim de garantir adequada proteção ao pessoal técnico, a 

equipe de emergência e ao público (IAEA, 1997). 

A gestão de emergência radiológica envolve a execução de procedimentos para 

a classificação do acidente, avaliação das suas consequências, coordenação do 

monitoramento ambiental, interpretação de dados ambientais, determinando de ações 

de proteção para o público, controle das doses absorvidas pelas equipe  de emergência, 

avaliação das doses absorvidas pelo público, descontaminação do público, 

descontaminação de áreas afetadas, execução de tratamento hospitalar, integração com 

forças militares, civis e do corpo de bombeiros e comunicação com a sociedade (IAEA, 

1997). 

Os principais objetivos a serem atingidos na gestão de emergência radiológica 

/nuclear são (IAEA, 1997) : 

1) Prevenir os efeitos determinísticos sobre a saúde (mortos e 

feridos), agindo antes ou logo após a contaminação radioativa e mantendo as 

doses absorvidas pelo público e pelas equipes de emergência abaixo dos limites 

estabelecidos (ver Tabela 01); 
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2) Reduzir o risco de efeitos estocásticos sobre a saúde 

(principalmente câncer e efeitos hereditários), implementando ações de 

radioproteção e análises das taxas de dose ambientais, mediante análise de 

amostas de plantas, água, solo, alimentos e leite. 

Pode-se definir como ações prioritárias de proteção ao público, em função da 

magnitude do acidente radiológico, os seguintes procedimentos: 

a) Evacuar ou abrigar o público que se encontrava próximo a local do 

acidente; 

b) Recomendar ao público localizado um raio de 300 km do evento, a evitar 

comer alimentos ou beber leite potencialmente contaminados. 

c) Dar informações sobre urgentes contramedidas agrícolas aos agricultores 

e indústria de alimentos; 

d) Rastrear indivíduos, potencialmente expostos, para posterior 

acompanhamento médico; 

e) Fornecer ao público, potencialmente exposto à radioatividade, um agente 
bloqueador (pílulas de iodo) para tireóide; 

 
Pode-se definir como as principais ações de proteção ao público, em função da 

taxa de dose equivalente, os seguintes procedimentos: 

a) Para taxa de dose equivalente 1 mSv/h, em uma pluma radioativa, 

recomenda-se a evacuação ou abrigamento. 

b) Para taxa de dose equivalente de 0,1 mSv/h, em uma pluma radioativa, 

recomenda-se aplicação do agente bloqueador para tireóide e abrigo 

temporário. 

c) Para taxa de dose equivalente de 1 mSv/h, em deposição de material 

radioativo no meio ambiente, recomenda-se  a evacuação ou 

abrigamento. 

d) Para taxa de dose equivalente de 0,2 mSv/h, em deposição de material 

radioativo no meio ambiente, recomenda-se a realocação temporária. 

e) Para taxa de dose equivalente de 1 µSv/h, em deposição de material 

radioativo no meio ambiente, recomenda-se restrição de consumo de 

alimentos, água e leite.  

Pode-se estabelecer como principais ações de avaliação ambiental frente a um 

acidente radiológico os seguintes procedimentos de monitoração: 
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a) Caracterizar a classe do acidente; 

b) Caracterizar a duração do acidente; 

c) Identificar a direção do vento; 

d) Monitorar as doses ao redor do local do acidente; 

e) Indentificar as concentrações de isótopos no ar; 

f) Gerar mapas de deposição de I-131 e Cs-137 ; 

g) Identificar as concentrações dos isótopos em amostras de alimentos, água 

e solo. 

O uso de uma ferramenta computacional para o suporte à gestão de emergência 

radiológica é fundamental para a execução das ações planejadas. Com base nas 

informações de localização geográfica do acidente, do tipo de material radioativo 

envolvido e do tempo de exposição no meio ambiente, pode-se construir cenários que 

simulem o acidente radiológico e determinem: 

i. A avaliação de sua magnitude; 

ii.   As suas consequências; 

iii.  Os pontos geográficos para coleta de amostras ambientais; 

iv.  As áreas de segurança para a população; 

v. As medidas para acompanhamento médico.  
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5  SIMULAÇÃO DE ACIDENTES RADIOLÓGICOS 

 

 

Simulação é o processo de construção de um modelo de um sistema real e a 

capcidade de conduzir experimentos com este modelo, a fim de compreender o 

comportamento do sistema e para avaliar como ele funciona. Simulações podem ser 

usadas para descrever e analisar o comportamento de um sistema complexo, responder 

às perguntas sobre o mesmo e a compreender um fenômeno do mundo real (BANKS, 

1998). 

A implementação de modelos para sistemas dinâmicos torna-se uma tarefa de 

alta complexidade, quando não se possui uma ferramenta que permita a modelagem, a 

descrição, a simulação e a análise do fenômeno em estudo. Mediante o uso de um 

software, é possível representar virtualmente fenômenos naturais, fenômenos 

antropomórficos e  obter uma compreensão mais profunda do seu desenvolvimento e 

comportamento. 

Quando um fenômeno é complexo demais para ser estudado de forma analítica, 

é necessário, então,  recriá-lo em um universo artificial em que experimentos possam 

ser feitos em menor escala e em um ambiente que represente virtualmente o mundo real 

(DROGOUL ; FERBER, 1994). Dessa forma, modelos computacionais podem ser 

usados para entender mais sobre como funcionam os processos do mundo real. Estes 

modelos permitem o estudo de uma ampla gama de processos e a compreensão de sua 

estrutura. Tais modelos, também, permitem reduzir o custo e o tempo de realização de 

experiências reais, que são muitas vezes onerosas quando executadas. Ressalta-se, 

também, que essas simulações podem ser repetidas muitas vezes, que elas não são 

invasivas e que os dados gerados permitem uma visão global do fenômeno do mundo 

real (GIMBLETT, 2002). 

Alguns exemplos de fenômenos do mundo real que podem ser modelados são: o 

crescimento populacional, os acidentes radioativos, os acidentes químicos, a erosão do 

solo, o movimento dos rios, as doenças epidêmicas, as pragas agrícolas, os incêndios 

florestais,  a expansão de favelas em áreas urbanas, o tráfego de veículos nas grandes 

cidades, as mudanças climáticas e a migração animal. Esses processos produzem efeitos 

sobre a população, o meio ambiente e áreas geográficas. As informações produzidas, 

através de uma modelagem,  devem ser analisadas e resultar em procedimentos que 
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mitiguem as ações do homem sobre o meio ambiente (DE ALMEIDA SILVA; 

FARIAS, 2009). 

  Outras vantagens do uso da simulação incluem: 

1) Maior fundamentação no processo de tomada de decisão: a 

simulação permite implementar uma série de cenários com um consumo mínimo 

de recursos, quando comparados com as respectivas situações reais. Isto é crítico 

porque uma vez que a decisão de implementar uma política é tomada no mundo 

real, material e recursos humanos são utilizados, gerando custos. 

2)  A compressão ou expansão de tempo: uma simulação pode 

comprimir ou expandir a duração de um processo ou fenômeno, de modo a 

permitir uma análise completa e oportuna do mesmo. Pode-se examinar um 

problema em minutos ou  passar horas observando todos os eventos. 

3) A fim de compreender um fenômeno em sua totalidade, 

frequentemente é necessário conhecer porque, onde e quando ele ocorre no 

mundo real. Graças à simulação, é possível obter respostas por meio da 

reconstrução de um cenário e, posteriormente, a realização de uma análise 

microscópica do sistema. No mundo real, muitas vezes é muito difícil fazer isso, 

porque é impossível observar ou controlar o sistema completamente. 

4)  Diagnóstico do problema: os fenômenos dinâmicos têm um alto 

grau de complexidade; uma vantagem da simulação é que ela nos permite 

compreender as interações entre  diferentes variáveis. Isso ajuda no diagnóstico 

de problemas e permite ter uma melhor compreensão do processo. 

5) Preparação para mudanças: é um fato que o futuro traz mudanças. 

Compreensão com antecedência do "porquê" e "como" essas mudanças terão 

lugar é muito útil para reformular os sistemas/processos existentes e prever o 

comportamento de acordo com diferentes cenários. 

6) Treinamento de pessoal: modelos de simulação são ferramentas 

de treinamento excelentes quando projetados para essa finalidade. Usados 

convenientemente as equipes podem prover soluções, avaliar erros eventuais, 

comparando-as a cada um dos cenários propostos. 

Algumas desvantagens da simulação são as seguintes (BANKS, 1998): 

1) A construção de um modelo eficaz é uma forma de arte: requer 

conhecimento e prática especiais acumulados ao longo do tempo e 

experiência. Se dois modelos do mesmo sistema são construídos por 
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dois técnicos distintos e competentes, eles podem ser até semelhantes, 

mas é improvável que sejam idênticos. 

2)  Simulações podem ser difíceis de interpretar: quando a maioria das 

saídas de simulação são variáveis aleatórias, os resultados podem ser 

muito difíceis de analisar. 

3) Eventualmente a modelagem e análise de um sistema complexo pode 

ser demorada e cara. 

Ao adotar este enfoque de modelagem computacional de fenômenos complexos, 

representativos de um processo que ocorre no mundo real, percebe-se  que o emprego 

de um ambiente virtual na simulação de acidentes radiológicos traz como ganhos a 

possibilidade de treinamento constante de pessoal técnico dedicado a lidar com esses 

acidentes (equipe de emergência radiológica, pessoal da defesa civil, militares e 

bombeiros). 

Para a construção de um ambiente virtual, que seja capaz de simular um acidente 

radiológico, é preciso levar em conta os seguintes requisitos funcionais: 

i. Ser capaz de avaliar o impacto do acidente junto à população; 

ii.  Ser capaz de visualizar o impacto do acidente no meio ambiente; 

iii.  Ser uma ferramenta de gestão à emergência radiológica;  

iv. Ser capaz de modelar cenários alternativos;  

v. Ser uma ferramenta de treinamento de pessoal técnico. 

É preciso, também,  levar em conta os seguintes requisitos operacionais para o 

ambiente virtual: 

i)  Possuir adequada representação do espaço em que ocorrem  os eventos e das 

entidades envolvidas: pessoas, fontes radioativas, as diversas características que 

compõem o meio ambiente (rios, rodovias etc.); 

 ii) Possuir adequada visualização do espaço e das características;  

iii) Possuir capacidade de simular os acidentes radiológicos, i.e., a interação 

entre as fontes radioativas e os indivíduos e o meio ambiente;  

iv) Possuir capacidade de armazenamento e recuperação dos  diversos tipos de 

informação necessária à avaliação do impacto de um acidente radiológico. 
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55..11    AA  rr eepprr eesseennttaaççããoo  ddoo  eessppaaççoo  nnoo  aammbbiieennttee  vvii rr ttuuaall   

 

 

No chamado mundo real, um determinado processo ocorre simultaneamente 

com uma miríade de outros processos. Todos esses processos se desenvolvem em um  

continuum de massa, energia e tempo (o mundo). Todas as coisas deste continuum 

estão interligadas de alguma forma. Definir um processo como tal é por si só um ato de 

abstração. Uma maneira de estudar um processo é efetuar a divisão do continumm  em 

três entidades: o observador, o processo em si e o resto do continuum. O observador 

geralmente simplifica o processo em sua tentativa de compreendê-lo. Considera alguns 

fatores e variáveis relevantes ao processo e ignora ou exclui outros. Todas as variáveis 

envolvidas num determinado processo formam um tipo de microcosmo ou minimundo. 

Usando o método científico, pretende-se determinar as leis que governam a interação 

entre determinadas entidades nesse microcosmo. Para este fim, diferentes modelos e 

técnicas podem ser usadas. 

Um ambiente virtual é um ambiente computacional representativo de um 

subconjunto do mundo real, e onde os modelos de entidades, processos e eventos do 

mundo real são incluídos em um espaço virtual (a contraparte do espaço 

tridimensional). A criação de um ambiente virtual é uma importante ferramenta para a 

simulação de certos processos críticos, especialmente aqueles em que os seres humanos 

ou as coisas são susceptíveis de sofrer danos irreversíveis ou de longo prazo. 

Um recurso significativo na criação de ambientes virtuais é o uso dos chamados 

agentes autônomos (ver item 5.2). Esta técnica computacional permite modelar, por 

exemplo, o comportamento humano no ambiente (seu deslocamento até um 

determinado ponto), monitorar na linha do tempo esse comportamento, visualizar os 

resultados obtidos e interpretar os dados gerados (crescimento populacional) 

(GIMBLETT, 2002). 

 Nesta tese combina-se uma representação do espaço tridimensional com 

referências geográficas,  modelos baseados em agentes autônomos, e uma 

representação adequada do tempo,  com o objetivo de construir ambientes virtuais 

capazes de simular fenômenos e/ou processos. As representações georeferenciadas 

candidatas a representar o espaço tridimensional são:  
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i) a representação espacial dos tradicionais sistemas de informação geográfica 

(SIG);  

ii) a representação adotada pelo Google Maps™ /Google Earth™  (GOOGLE, 

2011).  

A adição de agentes autônomos a essas representações espaciais  permite 

simular eventos, mensurar e quantificar variáveis, obter uma possível distribuição 

espacial de pessoas e objetos, estimar os impactos ambientais, construir cenários 

alternativos e treinar pessoal para lidar com estes processos. 

A adoção da representação utilizada pelo Google Maps™ /Google Earth TM 

fornece, como vantagem adicional, o acesso ao ambiente virtual via Web que faz uso de 

uma plataforma georeferenciada bastante amigável,  popular e a instantânea 

disseminação de informação e orientação técnica, no caso da ocorrência de acidentes. 

 

 

5.1.1 Representação espacial nos sistemas de informaçõa geográfica (SIG) 
 

 

O registro de fenômenos espaciais através de codificação pré-determinada 

(mapas), permitiu a criação de um modelo de distribuição dos fenômenos naturais e 

assentamentos humanos que se tornou muito importante na orientação sobre a 

distribuição da população, análise ambiental, navegação, rotas comerciais e estratégias 

militares. 

Sistemas de informação geográfica (SIG) são sistemas capazes de armazenar, 

manipular, analisar e exibir dados que são mapeados em um sistema de coordenadas 

geográficas (ou georeferenciado). A informação geográfica está codificada no SIG 

através de objetos geográficos (representação vetorial), tais como pontos, linhas e áreas 

ou através de representação raster (imagens de satélite) em que dados são codificados  

como pixels. Para representar alguma região da Terra, por exemplo, é possível associar 

estes objetos a entidades do mundo real, tais como rios, montanhas, cidades, edifícios 

etc. - e definir os seus atributos, limites e localização. 

Os SIG’s funcionam através da combinação de dados tabulares com dados 

espaciais. Os diversos tipos de informações modeladas pelos SIG's são estruturados em 

camadas (layers) de informações afins e os objetos espaciais classificados em uma 

camada podem ser visualizados separadamente dos demais. É possível ver as camadas 
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de dados espaciais e sua ligação com os dados tabulados (estradas, edifícios, a 

população, plantações, ferrovias, portos, aeroportos, consumidores, edifícios, redes de 

água etc.). Portanto, SIG permite a representação do mundo real através de vários 

aspectos da geografia, que são separados em camadas temáticas. 

Compreender como usar um SIG não é simplesmente dominar o uso de mapas; é 

necessário aprender  como uma pessoa vê o mundo, que modelos são usados para 

representar o que é observado e que tipos de codificação são usados para representá-los. 

A representação de um mapa em SIG pode ser considerada como uma projeção visual 

de um banco de dados espaciais em um determinado momento (BURROUGH, 1998). 

A utilização sistemática de SIG’s permite a construção de bancos de dados 

espaciais muito grandes. Os dados podem ser exibidos através de mapas, tabelas ou 

gráficos, sendo possível compilar informações de mapas temáticos relacionados a um 

assunto específico. Isso facilita o armazenamento de um grande volume de dados 

relevantes para um determinado fenômeno em estudo. 

As funções básicas de SIG são (BURROUGH, 1998): 

a. Mostrar a localização de uma entidade; 

b. Mostrar a distância entre uma entidade e um lugar; 

c. Calcular o número de ocorrências de uma entidade; 

d. Calcular o tamanho de uma área; 

e. Permitir o cruzamento de vários dados espaciais; 

f. Determinar a melhor rota de um ponto a outro em uma área geográfica; 

g. Listar os atributos de uma entidade localizada em certos pontos; 

h. Reclassificar ou recolorir entidades que têm atributos similares; 

i. Conhecer o valor de uma entidade em algum ponto e ser capaz de prever 

o seu  valor em outro ponto; 

j. Simular o efeito de um processo ao longo do tempo para um determinado 

cenário; 

É necessário o uso de técnica específica, a fim de se construir modelos de dados 

espaciais e suas estruturas de dados utilizados em SIG. Esta técnica permite descrever o 

fenômeno geográfico e consiste das seguintes etapas (BURROUGH, 1998): 

i. A construção do modelo do mundo real (visão da realidade); 

ii. A construção do modelo conceitual (abstração humana analógica); 
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iii. A construção do modelo espacial (a formalização da abstração sem seguir 

qualquer convenção); 

iv. A construção do modelo lógico (que reflete a forma como os dados serão 

armazenados no computador); 

v. A construção do modelo físico (como os arquivos são organizados  

efetivamente no computador); 

vi. A construção do modelo de definição de manipulação de dados (as regras 

para processamento de dados); 

vii. A construção do modelo de Graphic User Interface (as regras e 

 procedimentos para a exibição de dados espaciais); 

É possível a utilização de SIG´s para qualquer atividade que requeira informação 

georeferenciada (localização no espaço geográfico). O potencial do sensoriamento 

remoto e SIG facilitam o planejamento, controle e gestão de grandes áreas geográficas. 

Coleção de dados georreferenciados permite a realização de análises temporais e 

espaciais e fornece parâmetros para implementação de programas de gestão em 

determinadas áreas. 

Em áreas onde há um fenômeno complexo, um mapa georeferenciado pode 

revelar a extensão do fenômeno, relevos existentes, estradas, cidades e até ruas e 

edifícios. Estes dados permitem uma análise detalhada do fenômeno e seu potencial 

impacto sobre uma área urbana, por exemplo. 

Para a tecnologia SIG ser utilizada de forma eficaz, é necessário definir uma 

metodologia que permita a extração dos dados a serem analisados. Esta metodologia 

consiste das seguintes etapas (BURROUGH, 1998): 

1) Eleger a área de estudo (definir os seus limites); 

2) Definir as fontes de informação; 

3) Coletar dados; 

4) Analisar os dados coletados; 

5) Fornecer dados geo-referenciados; 

6) Gerenciar o uso da informação. 

Os sistemas de informação são amplamente utilizados pelas empresas para 

gerenciar seus dados organizacionais. Através de sistemas baseados em banco de dados, 

um grande volume de informação pode ser armazenado, relativos às diferentes áreas de 

um negócio. Os assim chamados dados espaciais referem-se à informação associada a 

uma área geográfica (topografia, hidrografia, terras, cidades, população, produção 



56 
 

 

agrícola, infraestrutura etc.) delimitada pelas suas coordenadas (latitude, longitude). 

Estes dados são gerenciados por sistemas de informação geográfica (SIG). O SIG 

fornece não apenas a visão espacial de uma determinada área, mas também os dados 

sobre ela ao longo do tempo, permitindo efetuar uma análise mais que fundamentada na 

tomada de decisões estratégicas. Todos os dados são georeferenciados e armazenados 

em bancos de dados espaciais. Desta forma, o SIG possibilita registrar, classificar, 

padronizar, mapear e visualizar um grande volume de informações sobre uma área 

geográfica existente. 

 

 

5.1.2 Representação espacial nos sistemas Google MapsTM e Google EarthTM 

  

 

 Dados geográficos são visualizados no Google MapsTM e no Google EarthTM 

através da Keyhole Markup Language (KML). KML é uma notação baseada  no padrão 

XML para visualização e anotação de dados geográficos em navegadores (browsers) da 

Internet para mapas bidimensionais (Google MapsTM) e tridimensionais (Google 

EarthTM). Dessa forma, usa uma estrutura baseada em tags com elementos aninhados e 

atributos.  Pode-se identificar locais, adicionar imagens superpostas, ícones, polylines e 

polígonos, incluir textos descritivos codificados em html etc. Todos pontos visualizados 

possuem uma latitude e longitude. Atualmente KML é um padrão internacional mantido 

pelo Open Geospatial Consortium, Inc. (OGC). 

O documento KML abaixo identifica a localização da Usina de Angra dos Reis 

(RJ) nas coordenadas especificadas: 

<?xml version="1.0" encoding="UTF-8"?> 
<kml xmlns="http://www.opengis.net/kml/2.2" xmlns:gx="http://www.google.com/kml/ext/2.2" 
xmlns:kml="http://www.opengis.net/kml/2.2" xmlns:atom="http://www.w3.org/2005/Atom"> 
<Document> 
 <name>usinaangra2011.kml</name> 
 <Style id="amostraM"> 
  <IconStyle id="amostraIcon"> 
   <Icon> 
   
 <href>http://georad.ird.gov.br/georad/imagens/mineral.png</href> 
   </Icon> 
  </IconStyle> 
 </Style> 
 <Placemark id="placemark1181"> 
  <description><![CDATA[Amostra: 1181 - Municipio:Angra dos Reis - ano: 
2008  
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Cs137 : 0,75 Bq/kgseco  
<p><a href="http://dx.doi.org/10.1016/j.jenvrad.2007.07.017">Consulte o artigo</a> 
</p>]]></description> 
  <styleUrl>#amostraM</styleUrl> 
  <Point> 
   <coordinates>-44.27,-23,0</coordinates> 
  </Point> 
 </Placemark> 
</Document> 
</kml> 

KML pode ser usada para (OGC, 2008):  

i) Mapear  a Terra;  

ii) Especificar ícones e labels para identificar locais na superfície do planeta;  

iii) Criar diferentes posições de câmeras para definir visões únicas para  features 

KML;  

iv) Definir sobreposições de imagens para anexá-las à superfície terrestre ou ao 

vídeo;  

v) Definir estilos para especificar a aparência de features KML;   

vi) Escrever descrições em HTML das features KML, incluindo hyperlinks e 

imagens incorporadas;  

vii) Organizar as features KML em hierarquias;  

viii) Localizar e atualizar documentos KML recuperados de redes locais ou 

remotas;  

ix) Definir a localização e orientação de objetos tridimensionais com textura.  

 Como maior vantagem da adoção dos serviços do Google MapsTM e/ou Google 

EarthTM, destaca-se a utilização dos serviços oferecidos pela Application Program 

Interface (API) do  Google MapsTM, como será visto no ítem 6.1. Os serviços 

disponibilizados pela API incorporam uma série de funcionalidades típicas dos Sistemas 

de Informação Geográfica a estes sistemas típicos do ambiente Internet. 

 

 

5.2 As características dos sistemas baseados em agentes (SBA) 

 

 

A palavra "agente" refere-se a todos os seres que possuem a capacidade, 

habilidade e permissão  de agir em seu próprio nome e de outros. Em se tratando de 

seres humanos, os agentes seriam pessoas com mais conhecimento ou uma capacidade 



58 
 

 

mais especializada numa determinada área, o que lhes permite ajudar outras pessoas a 

realizar suas tarefas. Por exemplo, uma secretária toma decisões e lida com situações 

particulares, em nome de seu chefe, poupando-lhe de ter que realizar determinadas 

tarefas, tais como agendamento de consultas e reuniões etc. (WOOLDRIDGE ; 

JENNINGS, 1995). 

Agentes autônomos, ou agentes, são o equivalente em  software de entidades do 

mundo real, como seres humanos, animais, vírus, navios, carros etc.  Por este motivo, 

várias definições para agentes autônomos coexistem, decorrentes de perspectivas 

diversas dos autores sobre o assunto (DE ALMEIDA SILVA; FARIAS, 2009; FARIAS 

; SANTOS, 2005). Segundo Wooldridge (WOOLDRIDGE ; JENNINGS, 1995), um 

agente seria: "Um sistema situado dentro de um determinado ambiente, que percebe o 

ambiente através de seu mecanismo de percepção e atua sobre esse ambiente e/ou em 

outros agentes, ao longo do  tempo, em busca de sua própria agenda, planos ou crenças. 

Eventualmente o mecanismo de percepção/ação do agente evolui com o tempo" (Figura 

8). 

Em certo sentido, os autônomos celulares podem ser pensados como os 

precursores dos agentes de software.  Os agentes mais simples, os reativos, podem 

facilmente ser implementados usando-se o conceito de autômatos celulares. Cada célula, 

em função do input recebido, e do seu estado, gera um output. 

A ideia de um autômato abstrato surgiu do trabalho de Alan Turing na máquina 

de desenvolvimento (LEVY, 1992). O autômato celular foi popularizado por John Von 

Neumann e Ulam Stanislaw, em 1950, através do desenvolvimento do modelo de 

tesselation (LEVY, 1992). A ideia de se conectar e interagir unidades espaciais foi 

desenvolvidos por Norbert Wiener em seu trabalho sobre a cibernética (Winner, 1948-

1961) (LEVY, 1992). Autômatos celulares foram originalmente usados para descrever 

as unidades de uma série de redes, que interagem e influenciam uma às outras através de 

mensagens. Estas redes têm sido usadas como abstrações para representar uma série de 

fenômenos: dispositivos computacionais, redes neurais, o cérebro humano, tecidos 

celulares e redes ecológicas etc. Elas foram popularizadas na obra de John Horton 

Conway chamado The Game of Life (GARDNER, 1971 ), e amplamente aplicadas nas 

áreas de física, química, biologia e ecologia (WOLFRAM, 2002). 

Agentes autônomos podem ser classificados de acordo com sua amplitude de 

percepção, sua capacidade de agir e a eficácia da sua ação. Nos extremos inferiores e 

superiores desta escala encontram-se, respectivamente, os agentes reativos e os agentes 
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cognitivos. Agentes reativos apenas reagem de uma maneira oportuna e  de acordo com  

comportamentos padrão muito simples a mudanças que eles percebem no ambiente. Os 

agentes cognitivos são mais elaborados. Não só interagem com seu ambiente, mas 

também são capazes de lembrar experiências anteriores, aprendem a partir destas 

experiências, comunicam-se uns com os outros e, finalmente, perseguem um objetivo 

definido, estratégia ou plano. 

Sistemas multiagentes (SMA) são compostos de vários agentes que, além de 

terem  as características acima mencionadas, podem interagir uns com os outros através 

de mecanismos de comunicação. No caso mais geral, esses agentes autônomos podem 

apresentar grande variação entre si e exibir comportamento competitivos ou 

colaborativos, dependendo do contexto (WOOLDRIDGE ; JENNINGS, 1995). 

Simulações, utilizando sistemas multiagentes (SMA), fornecem uma plataforma 

computacional em que a dinâmica dos sistemas espaço-temporais pode ser estudada. 

Para tanto, é possível usar agentes autônomos  do tipo reativo (mais simples) ou 

cognitivo (mais complexo)  (BENENSON; TORRENS, 2004; WOOLDRIDGE; 

JENNINGS, 1995). 

Também se pode dizer que um agente autônomo é um sistema computacional 

situado em um ambiente, e que é capaz de ação autônoma dentro deste ambiente, a fim 

de atender os objetivos para os quais foi projetado. Por autonomia, se quer dizer 

simplesmente que o sistema deve ser capaz de agir sem a intervenção direta de qualquer 

ser humano  (ou de outro agente), e deve ter controle sobre suas próprias ações e estado 

interno (LONGLEY ; BATTY, 2003). 

 
Figura 8 - Agente autônomo  
Fonte: WOOLDRIDGE, 2002 
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Os agentes autônomos apresentam ainda as seguintes propriedades: 

i. Habilidade social: agentes devem ser capazes de interagir, quando julgarem 

apropriado, com outros agentes artificiais e seres humanos, a fim de resolverem 

seus próprios problemas e ajudar terceiros em suas atividades. Isto requer que os 

agentes possuam determinados mecanismos de comunicação; 

ii. Resposta (responsiviness): os agentes devem perceber seu ambiente e 

responder em tempo hábil às mudanças que nele ocorrem; 

iii. Proatividade: agentes não devem simplesmente agir em resposta ao seu 

ambiente; devem ser capazes de exibir comportamento oportunista, orientado a 

objetivos e tomar a iniciativa onde e quando apropriado. 

Além dessas propriedades, uma série de outras características potencialmente 

desejáveis têm sido propostas, dentre elas (MAGUIREIRE; BATTY; GOODCHILD, 

2005):  

i) Capacidade de adaptação - a capacidade de um agente em  modificar seu 

comportamento ao longo do tempo, em resposta a mudanças nas condições 

ambientais; 

 ii) Um  aumento do conhecimento na solução de problemas;   

iii) Mobilidade - a capacidade de um agente de alterar a sua localização física de 

forma a facilitar a solução de problemas;  

iv)Veracidade - a suposição de que um agente não vai comunicar 

conscientemente informações falsas;  

v) Racionalidade - a suposição de que um agente vai agir para atingir seus 

objetivos e não agir de tal forma a impedir que seus objetivos sejam alcançados 

sem justa causa. 

É possível modelar o comportamento das pessoas em um determinado ambiente 

através da tecnologia computacional de agentes autônomos, bem como considerar 

outros elementos que interagem com essas pessoas, observando seu comportamento e 

as consequências dessas interações e  usando essa mesma tecnologia.  

Como proposta desta tese, um ambiente será criado, onde agentes autônomos, 

localizados em uma representação espacial do tipo Google MapsTM, irão simular alguns 

elementos que existem em um cenário de acidente radiológico. Esses  agentes 

autônomos terão algumas propriedades, tais como: reatividade, mobilidade e 

objetividade. Pessoas, objetos e elementos serão também representados por agentes 
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autônomos. Desta forma, será possível estudar, analisar e gerenciar o fenômeno em 

estudo através de sistemas baseado em agentes (SBA). 

 

 

 
5.3   Integrando sistemas baseados em agentes (SBA) com sistemas de informação 
geográfica (SIG) ou respresentações espaciais equivalentes 

 

  

Os modelos, a serem construídos para representar diferentes processos, 

fenômenos ou sistemas, serão baseados no comportamento de objetos ao longo do 

tempo. Os eventuais movimentos de pessoas e/ou objetos serão levados em conta, os 

quais são representados por um sistema baseado em agentes (SBA). A área espacial, ou 

ambiente, onde as pessoas e objetos interagem também será incorporada ao modelo 

através de uma representação compatível ou equivalente à usada em sistemas de 

informações geográficas (SIG’s). 

Um agente autônomo típico, em um sistema baseado em agentes (SBA), possui  

variáveis de estado, que determinam a sua situação no sistema, e algum  

comportamento, similar aos métodos de objetos em programação orientada a objetos. 

Exemplificando: um agente autônomo, que representa uma pessoa em algum processo, 

teria as seguintes variáveis de estado: i) uma identidade pessoal; ii) uma posição dada 

por um conjunto de coordenadas (x, y, z); iii) uma direção ou ângulo relativos ao norte 

verdadeiro; iv) uma velocidade determinada. Seu comportamento poderia envolver: i) 

mover-se para alguma posição; ii) aumentar ou diminuir sua velocidade. 

O ambiente virtual proposto (Figura 9) deve incluir uma representação adequada 

do espaço ou ambiente em que esses agentes autônomos recebem estímulos sensoriais 

que os levam a produzir resultados na forma de ações. Em geral, os sistemas de 

informação geográfica (SIG) usam uma estrutura raster ou vetorial para representar o 

espaço em modelos bidimensionais. Em alguns casos, uma terceira dimensão é 

representada através de modelos de elevação digital (DEM) de um terreno. Dada uma 

representação espacial de um SIG (um arquivo de shape, por exemplo) serão 

incorporados ou adicionados à mesma um sistema baseado em agentes (SBA) e a 

estrutura de um modelo espacial dinâmico, incorporando a dimensão temporal, a fim de 

simular um fenômeno dinâmico. A representação espacial SIG é o ambiente ou locus 

em que os agentes autônomos do modelo SBA irá operar. 
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Figura 9 - A arquitetura de um ambiente virtual (AV) 
 

Para cada fenômeno particular, haverá interesse apenas em informações 

específicas sobre o meio ambiente. Assim, considerando o espaço geográfico onde o 

fenômeno se desenvolve, é necessário filtrar apenas os aspectos de interesse ao estudo, 

isto é, aquelas caracterísitcas que irão integrar o ambiente como vistas/percebidas pelos 
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agentes autônomos e onde todos os processos serão simulados. A utilização de camadas 

(layers) no SIG, cada uma delas representando diferentes elementos (serviços públicos, 

rios, lagos, rodovias etc.),  permite a filtragem daquelas que são de interesse para o 

estudo. Objetos que não são de interesse devem ser eliminados. Um ambiente cheio de 

objetos supérfluos complicaria desnecessariamente a modelagem e reduziria a sua 

eficácia. Então, dependendo do problema, é necessário simplificar consideravelmente a 

simulação, como foi feito na arquitetura proposta (DE ALMEIDA SILVA ; FARIAS, 

2009; FARIAS ; SANTOS, 2005). 

Em modelos espaciais dinâmicos, em particular os modelos que utilizam 

agentes autônomos (LIM et al, 2002) é comum representar-se o espaço como uma 

estrutura baseada em células ou raster (VELDKAMP ; FRESCO, 1996;. VERBURG et 

al, 2002; SOARES FILHO ; CERQUEIRA, 2002; LIM et al, 2002). O fluir do tempo é 

caracterizado  incrementando-se uma variável t (cada incremento corresponde a um 

ciclo de simulação). No início da simulação (t = t0), o sistema será inicializado com 

todos os dados que descrevem o fenômeno ou processo em estudo como visto no estado 

t = t0. Então, a simulação, propriamente dita, tem início (Figura 10). 

 
 

 
Figura 10 - Estrutura comum de modelos espaciais dinâmicos 

 

Na primeira etapa, deve-se analisar, dada algumas entradas e/ou uma 

configuração especial de células, quais as células que devem ter seus atributos alterados. 

Na segunda etapa, algumas regras são aplicadas sobre a estrutura celular, de modo a 

alterá-la. Na terceira etapa, a variável t é incrementada; se esta variável t é inferior a um 
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valor tf pré-determinado - que representa o tempo total da simulação - a simulação 

retorna à primeira etapa e todo o ciclo se repete; caso contrário a simulação termina. 

Esta estrutura de modelos espaciais dinâmicos pode ser adaptada para os Sistema 

Baseados em Agentes (SBA) para representar os ciclos iterativos, durante os quais o 

conhecimento sobre o meio ambiente é adquirido (em outras palavras, sentido e 

percebido) pelos agentes que irão, então, agir em conformidade com estes inputs. 

O uso de SIG permite uma representação espacial mais precisa do ambiente no 

qual os agentes autônomos atuarão, representando assim os processos elementares que 

existem no mundo real. O desafio é construir, para cada problema,  uma simulação que 

permita a geração de dados apropriados para uma análise do fenômeno em estudo. 

O uso de orientação a objetos (OO) representa uma nova perspectiva para a 

integração de sistemas de informação geográfica (SIG) com sistemas baseados em 

agentes (SBA). Esta tecnologia permite a criação de objetos que podem representar as 

entidades existentes no mundo real em um ambiente de simulação. As propriedades 

(atributos e métodos) das entidades em OO, modularização, a facilidade de 

programação e reutilização são características que dão uma grande flexibilidade para 

modelar os processos complexos existentes (GIMBLETT, 2002). 

Orientação a objetos (OO) é uma tendência mundial em termos de programação 

e desenvolvimento de sistemas. Aplicada à área de bancos de dados, o conceito de OO 

permite uma definição mais precisa de modelos e estruturas de dados que melhor 

representam o mundo real. Isto é especialmente útil para SIG’s, uma vez que as 

informações que eles manipulam, devido às suas características espaciais, são difícieis 

de modelar usando técnicas tradicionais anteriores a OO. 

A construção de um sistema que represente um ambiente virtual é possível 

graças aos princípios da orientação a objetos (OO). Os objetos construídos seguindo 

estes princípios fornecem uma representação do mundo real através de software de 

simulação.  

Os dois conceitos fundamentais da OO são classes e objetos. Um objeto é uma 

entidade que tem atributos e uma identidade. Uma classe é uma abstração de objetos 

que compartilham características similares, porém essas características podem assumir 

valores diferenciados para cada objeto. Nesse sentido uma classe é um template, a partir 

do qual são instanciados objetos de um mesmo tipo. Usualmente as classes apresentam 

uma relação hierárquica, em que subclasses herdam o comportamento derivado de 

classes mais gerais (Figura 11). OO quando aplicada a SIG’s leva à criação de classes 
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que representam objetos espaciais e que são armazenados em bancos de dados 

geográficos ou espaciais. Esses bancos de dados permitem o armazenamento, 

recuperação e manipulação de dados espaciais, incluindo atributos descritivos que 

formam a base para a representação geométrica de um espaço geográfico (ELMASRI; 

NAVATHE, 1994). 

 
 

Figura 11 - Diagrama de classes de orientação de objetos-geográficos 
 

Objetos são códigos de programação que podem representar entidades do mundo 

real (pessoas, animais, células, insetos, produtos químicos, veículos etc.) com seus 

atributos (características) e comportamento (métodos). Uma das características 

fundamentais de um objeto é a sua identidade (o que o distingue de outros objetos). 

Incorporados em um ambiente, os objetos são capazes de simular um fenômeno através 

de suas múltiplas interações. A aplicação de um pequeno número de regras e leis para 

entidades (objetos) em um determinado espaço dá origem aos chamados sistemas 

emergentes, que são capazes de simular complexos fenômenos globais, como o tráfego 

de veículos, o crescimento das cidades etc. Estes são sistemas em que a combinação de 

objetos e sua interação com o meio ambiente reproduzem o fenômeno analisado. Os 

objetos contidos nesses sistemas podem ser adaptáveis e agir com sinergia entre si.  

Sistemas construídos com objetos, agentes autônomos e uma representação adequada do 

espaço permitem aos pesquisadores explorar, analisar e prever os processos críticos em  

estudo. 

Um maior grau de realismo em simulações baseadas em agentes autônomos 

pode ser alcançado através da integração das tecnologias de sistemas baseados em 
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agentes, sistemas de informação geográfica e aquisição de dados via satélite. Em outras 

palavras, os ambientes virtuais em que os agentes autônomos atuarão pode ser 

bidimensional (mapas digitais) ou tridimensional (modelos de elevação digital), que 

retratam a realidade com um alto grau de precisão, como pode ser observado através de 

ferramentas como o Google MapsTM (GOOGLE, 2011; GIMBLETT, 2002; LONGLEY 

; BATTY, 2003). Assim, é possível alcançar um modelo do ambiente, onde os agentes 

autônomos com seus atributos correspondentes e comportamentos serão posicionados e 

irão interagir uns com os outros e com o ambiente, simulando processos ou fenômenos 

dinâmicos. 

 

 

5.4  Modelo proposto para o ambiente virtual 

 

 

Após uma liberação acidental de radionuclídeos para a atmosfera, levando a 

contaminação de grandes áreas geográficas, é necessário a utilização de um método ágil 

e detalhado capaz de efetuar uma avaliação da exposição da população para identificar 

as consequências radiológicas da situação e dar suporte e aperfeiçoar decisões relativas 

à sua  proteção (VINHAS, 2004). 

Para esse fim, foram elaborados modelos matemáticos capazes de avaliar o 

impacto ambiental de liberações acidentais de radionuclídeos e avaliar as consequências 

de contaminação em áreas urbanas. Nesta tese, estes modelos  matemáticos são usados, 

integrados a ambientes virtuais e modelos baseados em agentes, para a simulação de 

acidentes radiológicos e auxílio no processo de tomada de decisão, quando da 

ocorrência de um acidente ou emergência nuclear ou radioativa. Podem ser 

denominados, simplificadamente, de ambientes virtuais para a simulação de acidentes 

radiológicos e nucleares (AVSAR). O modelo do AVSAR proposto considera: 

blindagem, característica do material radioativo (meia vida), tempo de exposição, 

dispersão na atmosfera, distância da fonte, acidente em usina nuclear ou acidente 

radiológico. Os dados de entrada do modelo são: número de pessoas, posição geográfica 

da fonte, posição geográfica das pessoas, atividade da fonte radioativa, tempo de 

exposição, blindagem, dispersão na atmosfera. Os dados de saída do modelo são: taxa 

de dose absorvida das pessoas, áreas contaminadas, zonas de exclusão, impacto social ( 

escolas, moradias etc.) e  impacto ambiental (rios, solos cultiváveis). 
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5.4.1  Descrição do modelo matemático 

 

 

Para a determinação da dose recebida por indivíduos é necessário levar em 

consideração a intensidade da fonte radioativa, sua exata distância dos indivíduos 

expostos, à existência de blindagem entre a fonte radioativa e as pessoas expostas e o 

tempo de exposição destas pessoas. 

Existem quatro grandezas utilizadas para determinação da radiação: Atividade, 

Taxa de Exposição, Dose Absorvida e Dose Equivalente. 

  i) Atividade de uma fonte radioativa 

A atividade de uma fonte radioativa é caracterizada pelo número de 

desintegrações nucleares ou transformações que ocorrem em um determinado intervalo 

de tempo. A atividade é proporcional ao número de átomos excitados que existem em 

um elemento radioativo e pode ser expresso pela fórmula:  

A=A0e
-λλλλ.t  (1) 

Onde : A0, é a atividade no tempo t=0, e λ. é a constante de desintegração, que 

representa a taxa na qual a desintegração ocorre. 

A unidade do Sistema Internacional para a atividade é becquerel (Bq), que indica 

o decaimento ou desintegração do material radioativo ocorrido em 1 segundo. O  

becquerel é uma unidade pequena. Em situações práticas, a radioatividade é 

quantificada em kilobecqerels (kBq) ou megabecquerels (MBq). O curie (Ci) é, 

também, comumente usado como unidade para atividade em determinados tipos de 

fontes. O curie é a quantidade de material radioativo no qual 3,7 x 1010 átomos são 

desintegrados por segundo. Isto é, aproximadamente, a quantidade de radioatividade 

emitida por 1 grama de Ra 256. 

 ii) Exposição  

A Exposição é a medida da intensidade do campo radioativo em um determinado 

ponto do ar. É a medida de ionização das moléculas em uma massa de ar. É comumente 

definida como a quantidade de carga produzida em uma unidade de massa de ar, quando 

a interação dos fótons for completamente absorvida nesta massa. Deste modo, a unidade 

de medida de exposição é o Coulomb/kg. A exposição radioativa é associada com o 

efeito da radiação produzida nos seres vivos. A unidade mais comumente usada para a 

taxa de exposição é o Roentgen (R). 



68 
 

 

A taxa de exposição é definida como a variação da exposição no tempo, 

usualmente medida em Roentgens2 por hora (R/h). A taxa de exposição pode ser 

associada ao fator gama de uma fonte radioativa através da seguinte fórmula: 

X = ΓΓΓΓ.A / d2   
(2) 

Onde,    

X = taxa de exposição, em  R/h   ( Roentgen / hora) 

A = atividade da fonte, em Ci  (Curie) 

d = distância entre a fonte e o ponto de medida, em metros (m) 

ΓΓΓΓ = uma constante característica de cada fonte radioativa, também,                                                                                                                                         

conhecida como fator gama, em (R.m2) / (h.Ci) 

iii) Dose Absorvida  

A quantidade básica usada para expressar a exposição sofrida por um material 

como, por exemplo, o corpo humano, é a dose absorvida. Enquanto a exposição é 

definida para o ar, a dose absorvida é a quantidade de energia da radiação ionizante 

incorporada a uma determinada massa de matéria. A unidade Internacional para a dose 

absorvida é o gray (Gy), que é definida como a dose de um joule por quilograma.  

A quantidade de dose absorvida é expressa através de uma fórmula que depende 

da atividade da fonte radioativa, da distância da fonte e do tempo de exposição a esta 

fonte:  

D= X.t  (3) 
.Onde, 
D = dose absorvida, em Gray (Gy) 

X = taxa de exposição, em R/h 

t  = tempo, em  horas (h) 

iv) Dose Equivalente  

Quando se considera a interação da radiação com tecidos vivos é importante, 

também, levar em conta o tipo de radiação. Muito embora, os efeitos da radiação sejam 

dependentes da dose absorvida, alguns tipos de radiação produzem efeitos diferenciados 

relativamente a outros, que representam a mesma quantidade de energia dissipada.  Por 

exemplo, para idênticas doses absorvidas, as partículas alfa podem ser 20 vezes mais 

prejudiciais do que a partícula beta. A fim de levar  em conta estas variações, quando se 

                                                 
2  

Roentgen é a quantidade de radiação necessária para liberar cargas positivas e negativas de uma unidade de carga 
electrostática (StatCoulomb) em um centímetro cúbico de ar seco, à temperatura e pressão padrão (STP). Isto 
corresponde à geração de aproximadamente 2,0819 × 109 pares de íons. 
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descreve os riscos a saúde humana provocado pela exposição à radiação, uma grandeza 

denominada dose equivalente (DE) é usada. Ela é a dose absorvida multiplicada por um 

fator de ajuste ou qualidade, que indica o dano biológico potencial que um determinado 

tipo de radiação provoca.  

O fator de qualidade (FQ) é usado em radioproteção para valorar a dose 

absorvida com relação ao seu efeito biológico presumido. Radiação com FQ elevado 

causará grande dano ao tecido vivo. O rem é um termo usado para descrever uma 

unidade especial de dose equivalente. Rem é a abreviação de “roentgen equivalent in 

man.”. A unidade do sistema Internacional (SI) é o sievert (Sv); um rem é equivalente a 

0,01 Sv. Doses de radiação recebidas por trabalhadores são registradas em rem, no 

entanto, sievert tem sido usado como um transição industrial para o Sistema 

Internacional de Unidades.  

DE = D.FQ   (4) 
Onde,  

DE =  dose equivalente, em Sievert (Sv) 

D   = dose absorvida , em Gray (Gy) 

FQ = fator de qualidade da radiação, para radiação gama é  igual a 1 

Distância, tempo e blindagem são fatores que influenciam na dose recebida por 

uma pessoa. 

A distância indica que quanto mais um indivíduo estiver afastado de uma fonte 

radioativa, menos radiação receberá. O tempo indica que quanto mais tempo ficar 

exposto a uma fonte radioativa mais radiação receberá. É essencial que se exerça o 

mais rapidamente possível qualquer ação junto à fonte, a fim de que o tempo de 

exposição à mesma não seja elevado. A blindagem indica que, dependendo do material 

utilizado, tais como chumbo, ferro, concreto, é possível diminuir a exposição à 

radioatividade do corpo humano. 

É desejável que, através de simulação,  identifique-se a fonte radioativa, as áreas 

contaminadas, a quantidade de pessoas irradiadas, a quantidade de pessoas que recebeu 

significativa dose e as zonas de exclusão. Portanto, através do AVSAR se poderá formar 

um sistema de resposta capaz de minimizar as consequências de um acidente 

radiológico, bem como aumentar a capacidade de gerência do risco envolvido. O 

AVSAR dará suporte à tomada de decisão quanto aos procedimentos mais urgentes de 

descontaminação e de proteção da população. 
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 Contudo, em determinados casos, não é possível determinar com exatidão quais 

são as pessoas que foram expostas, tampouco o seu número exato. Este seria o caso, por 

exemplo,  de um hipotético ataque terrorista com uma fonte radioativa em um sistema 

público de transporte (trem ou metrô). Não obstante, é muito importante para o sistema 

público de saúde ter-se uma estimativa de pessoas envolvidas e a dose efetiva que 

receberam, com o objetivo de calcular os recursos médicos que serão necessários para 

enfrentar o problema, para prevenir a população dos riscos da exposição e, também, 

para gerenciar o evento como um todo: procedimentos de descontaminação, 

acondicionamento de rejeitos, infraestrutura para suporte de equipes de emergência etc. 

O AVSAR, também, seria útil na simulação dos riscos associados com o 

transporte de fontes radioativas em áreas urbanas. Neste caso, pode-se escolher a melhor 

rota, e, em caso de acidente radiológico, identificar qual seria a rota que contaminaria o 

menor número de pessoas e qual a que causaria menos impacto ao meio ambiente e à 

sociedade. 

O modelo implementado no AVSAR baseia-se na fórmula de exposição 

radioativa (equação 2), levando em conta o radionuclídeo e sua atividade, a distância 

das pessoas expostas ao elemento radioativo, o tempo de exposição, como também, 

possíveis blindagens. Considera, também, o deslocamento das pessoas representado por 

agentes autônomos do tipo reativo. O efeito da blindagem pode, da mesma forma, ser  

incorporado ao modelo. Basta, na equação 2, incluir-se um fator 0 <= k <= 1, que 

dependerá do tipo e da espessura do material utilizado como blindagem. 

X = k.ΓΓΓΓ.A / d2   , 0 <= k <= 1 (5) 
  Tanto as fontes radioativas como as pessoas serão representas no AVSAR por 

agentes autônomos. O agente que simula a fonte radioativa tem as seguintes variáveis de 

estado: i) O identificador de fonte; ii) sua posição, dada por um conjunto de 

coordenadas (x, y, z); iii) sua atividade A ; iv) O fator Γ para a fonte específica; v) O 

fator de qualidade (FQ) usado para valorar a dose absorvida com relação aos efeitos 

biológicos presumidos. Um agente típico representativo de uma pessoa possui o 

seguinte conjunto de variáveis de estado: i) a identificação de pessoa; ii) sua posição, 

dada por um conjunto de coordenadas ( x, y, z);  iii) tempo de exposição; iv) efeitos de 

blindagem; v) a dose absorvida;  vi) a dose equivalente.  
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5.4.2   Modelo matemático de dispersão de pluma 

 

 

Muitos dos acidentes nucleares/radiológicos, devido à sua magnitude, 

provavelmente só possam ser adequadamente simulados em uma macroescala. As 

consequências para a sociedade são imensas, como demonstrado nos acidentes de 

Chernobyl e Fukushima e , por isso, foram classificados na categoria 7 da escala INES 

(IAEA, 2008).  

Dentro deste contexto, uma abordagem importante, na simulação de acidentes 

radiológicos/nucleares, é a análise da dispersão da pluma radioativa.  

A elaboração teórica de modelos matemáticos de dispersão foi iniciada em 1932 

por P. Sutton na Inglaterra, e completada até 1950 por seus dados experimentais com 

fontes reais, servindo de base ainda hoje para desenvolvimentos de sistemas modernos. 

Paquill (PAQUILL, 1968) idealizou um tratamento modificado que é um dos mais 

utilizados na prática. Já Turner (TURNER,1994) desenvolveu novas aplicações e 

apresentou gráficos muito úteis para a solução de problemas específicos.  

Existem três grandes grupos de modelos de dispersão atmosférica: 

1-Modelo de Pluma Gaussiana. 

2-Modelos Para Gases Pesados. 

3-Modelos Numéricos a três dimensões. 

Modelo de pluma Gaussiana e equação de convecção-difusão são usadas na 

mesoescala atmosférica (ORLANSKY, 1975) em distâncias da ordem de 2 a 2.000km 

da central nuclear. Estes modelos não levam em conta velocidade do vento, condições 

atmosféricas, relevo, edificações no entorno etc. que exigiriam um modelo mais 

robusto. Para modelos mais complexos utiliza-se a Multiescala Variacional (VMS) e 

Simulação de Grandes Escalas (LÊS). Utiliza-se as equações de Navier-Stokes (DE 

SAMPAIO, 2005) de modelo de fluidodinâmica computacional  (CFD) em tais casos. 

Estes modelos têm suas limitações e não podem fornecer respostas a todas as 

perguntas, porém têm o mérito de dar suporte à reflexão e, em linhas gerais, às 

diretrizes para um problema tão complexo e difícil de equacionar. Portanto, os 

resultados dos cálculos devem ser utilizados sempre com certo cuidado. No tratamento 

clássico é assumido que a nuvem se move na direção do vento e vai se misturando e 

diluindo com o ar devido à turbulência: o gás ou vapor é suposto como tendo densidade 

próxima a do ar, de modo que não existiria a influência da força gravitacional. O 
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problema não está totalmente resolvido para o caso em que a diferença de densidades é 

tão grande que a força gravitacional não possa ser desprezada, mas a difusão molecular 

é baixa e pode ser ignorada. 

Os modelos Gaussianos permitem calcular, em qualquer ponto do espaço 

tridimensional, o valor da concentração de poluente em função da quantidade do 

produto emitido (instantaneamente ou vazão contínua), da altura da liberação, da 

velocidade do vento e da estabilidade atmosférica. Esses modelos são muito simples e 

necessitam de pouco tempo de máquina. Expressam a concentração média em qualquer 

ponto na direção do vento, a partir de uma fonte de emissão contínua estacionária. São 

bem adequados para avaliações preliminares ou expeditas, e nos casos de emissões 

tóxicas de pequena quantidade. Restringem-se a situações com terreno plano sem 

obstáculos, gases com a mesma densidade do ar etc. Suas limitações levaram à busca 

de modelagens mais realistas e precisas, que, no entanto,  não serão consideradas no 

modelo proposto.  

O modelo de dispersão da pluma radioativa analisado é o Gaussiano,  utilizando 

a seguinte equação de dispersão atmosférica em sítios  de usinas nucleares (RIBEIRO ; 

COELHO, 2008): 

 
 
 

 ( 6 ) 

 

Onde: 

χ = Concentração de radionuclídeo em Curie 

 por unidade de volume (Ci.m–3) 

Q = Taxa de emissão de radionuclídeo em 

 Curie por unidade de tempo (Ci.s–1) 

 

u = Velocidade do vento no ponto de emissão (m.s–1) 

σy = Desvio padrão da distribuição da concentração na direção y 

σz = Desvio padrão da distribuição da concentração na direção z 

π = Constante matemática igual a 3,1415926... 

H = Altura efetiva da pluma 
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A partir da concentração dos radionuclídeos no ar, pode-se estimar a dose efetiva 

comprometida devido à inalação utilizando a seguinte equação (CONTI, 2002): 

Eina = ∑ Ca,i.CF2,i.Te        (7 ) 

Onde: 

Eina= Dose efetiva comprometida devido à inalação (mSv) 

Ca,i= Concentração média do radionuclídeo i no ar (kBq.m-3) 

CF2,i= Fator de conversão para o radionuclídeo i. 

(mSv.h-1/ kBq.m-3); uma taxa de inalação de 1,3 m3.h-1 é considerada, conforme 

recomendação do ICRP para um adulto executando atividades leves. 

Te= Tempo de exposição (h) 

Desse modo, pode-se estimar a dose efetiva para um indivíduo situado na 

coordenada (x, y, z) relativamente a um referencial R situado na chaminé de onde 

emana a pluma, conforme mostrado na Figura 12. Eis as características do referencial R 

- coordenadas da origem de R relativamente a outro referencial serão as mesmas da base 

da chaminé de onde emana a pluma. O eixo X será paralelo à direção do vento e o eixo 

Z, paralelo à chaminé. Ao se aplicar a equação 6, considerando-se outros sistemas de 

coordenadas, se deverá considerar a respectiva mudança de coordenadas relativa aos 

referenciais em questão. 

 

Figura 12 – Dispersão da pluma  
Fonte: RIBEIRO ; COELHO, 2008 

Para a determinação da posição geográfica da pluma é preciso utilizar os 

conceitos de transformação de coordenadas, tendo em vista que o sistema de 

coordenadas da chaminé (o Datum utilizado) é um e o seu referenciamento em 
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coordenadas geodésicas é outro (outro Datum). Utiliza-se, para isso, sistemas de 

referências, que são utilizados para descrever as posições de objetos.  

         “Uma transformação é uma operação por meio da qual uma relação, expressão 

ou figura é mudada de acordo com uma dada lei. Analiticamente a lei dada é expressa 

por uma ou mais equações denominadas equações de transformação. Para se chegar a  

uma solução basta exprimir os valores das coordenadas de um ponto genérico no 

sistema particular, em função das coordenadas do mesmo ponto no novo sistema, a 

partir de uma determinada lei de transformação” (DE SOUSA, 2007). Dois conceitos 

são representativos de uma transformação: a translação e a rotação. 

           Na translação de eixos coordenados em 2D (bidimensional) “mudamos a origem 

e conserva-se as direções e os sentidos destes eixos (Figura 13). Sejam XOY o sistema 

particular e X'O'Y' o novo sistema.  O novo sistema X'O'Y', percebe-se facilmente, que 

é definido, em relação ao primeiro, pelas coordenadas h e k da origem O' e pela 

condição O'X' e O'Y' serem, respectivamente, paralelos e do mesmo sentido que OX e 

OY” (DE SOUSA, 2007). 

 

Figura 13 – Translação em 2D  
Fonte: DE SOUSA, 2007 
        

Então,  




+=
+=

kyy

hxx

'

'
    (8)   é a fórmula de mudança do sistema XOY para X'O'Y'                         

e       




−=
−=

kyy

hxx

'

'
      (9)  é a fórmula de mudança do sistema  X'O'Y' para o XOY 

 Já na rotação de eixos em 2D (bidimensional) (Figura 14), muda-se a direção 

dos eixos sem mudar a origem.  
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Figura 14 – Rotação em 2D  
Fonte: DE SOUSA, 2007 

 

           “Seja o sistema XOY, através de uma rotação dos eixos de um ângulo θ , 

mantendo a mesma origem, obtém - se um novo sistema X ‘O Y ’”(DE SOUSA, 2007). 

            Mudança do sistema XOY para o sistema X’O Y ‘ :dos triângulos OBC  e  PDC, 

pode-se dizer que (DE SOUSA, 2007): 

        




+==
−==

DPADAPy

ABOBOAx
, e que, 

OB = x’ cos θ    , AB = DC = y’ senθ   ,   AD = BC =x’ senθ , DP = y’ cos θ 

Substituindo, tem-se (DE SOUSA, 2007): 

               




′+′=
′−′=

θθ
θθ

cos

cos

ysenxy

senyxx
   (10)        

Mudança do sistema X ‘ O Y ‘ para o sistema XOY: procedendo do mesmo 

modo obtém-se (DE SOUSA, 2007): 

                




+=′
+=′

θθ
θθ

cos

cos

yxseny

ysenxx
   (11) 

As transformações em 3D (tridimensional) são uma extensão dos métodos em 

2D ( bidimensional).  Pode-se representar os pontos em 2D e 3D sob a forma de vetores 

em colunas (AIRES, 2010). Por exemplo: 
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Portanto, a translação em 2D, sob a forma de vetor, seria representada por: 

 
 

 (12) 
 

 
 
Já a translação em 3D, sob a forma de vetor, é representada por: 
 
 

(13) 
 

 

 

Também, pode-se representar a translação de um ponto P(x,y,z) para um ponto 

P´(x´, y´,z´) (Figura 15), através de uma operação de matriz (coordenadas 

homogêneas), ficando (AIRES, 2010): 

 
 

 
 

(14) 
 

 

 

Figura 15 – Translação em 3D  
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No que diz respeito à rotação em 3D, pode-se ter o eixo com várias orientações 

espaciais (Figura 16).  

 

 

Figura 16 – Rotação em 3D 

Para a rotação 3D em torno do eixo Z, tem-se (AIRES, 2010): 

 

 

 
(15) 

 
 
 

Para a rotação 3D em torno do eixo X, tem-se (AIRES, 2010): 

 

(16) 

 

 

Para a rotação 3D em torno do eixo Y, tem-se (AIRES, 2010): 

 
 
 
 
(17) 

 

 

Analisando, agora, a identificação da posição de uma determinada informação 

na superfície da Terra é necessário utilizar os Sistemas de Referência Terrestres ou 
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Geodésicos. Estes por sua vez, estão associados a uma superfície que mais se aproxima 

da forma da Terra, e sobre a qual são desenvolvidos todos os cálculos das suas 

coordenadas. As coordenadas podem ser apresentadas em diversas formas: em uma 

superfície esférica recebem a denominação de coordenadas geodésicas e em uma 

superfície plana recebem a denominação da projeção às quais estão associadas, como 

por exemplo, as coordenadas planas UTM (IBGE) (BRYS, 2005). 

As coordenadas referidas aos Sistemas de Referência Geodésicos são 

normalmente apresentadas em três formas: cartesianas, geodésicas(ou elipsoidais) e 

planas (BRYS, 2005). 

 “Um sistema coordenado cartesiano no espaço 3-D é caracterizado por um 

conjunto de três retas (x,y e z), denominados de eixos coordenados, mutuamente 

perpendiculares. Ele associado à um Sistema de Referência Geodésico, recebe a 

denominação de Sistema Cartesiano Geodésico(CG) de modo que (Figura 17):         

• O eixo X coincidente ao plano equatorial, positivo na direção de 

longitude 0°;  

• O eixo Y coincidente ao plano equatorial, positivo na direção de 

longitude 90°;  

• O eixo Z é paralelo ao eixo de rotação da Terra e positivo na direção 

norte.  

• Origem : Se está localizada no centro de massas da Terra (geocêntro), as 

coordenadas são denominadas de geocêntricas, usualmente utilizadas no 

posicionamento à satélites, como é o caso do WGS84.” (BRYS, 2005)  

 
Figura 17 – Sistema de coordenadas cartesianas  
Fonte:BRYS,2005 

 

“Independente do método utilizado para se representar ou projetar uma 

determinada superfície no plano, deve-se adotar uma superfície que sirva de referência, 

garantindo uma concordância das coordenadas na superfície esférica da Terra. Com este 
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propósito, deve-se escolher uma figura geométrica regular, muito próxima da forma e 

dimensões da Terra, a qual permite, mediante a um sistema coordenado, posicionar 

espacialmente as diferentes entidades topográficas. Esta figura recebe à denominação de 

elipsóide e as coordenadas referidas a ele são denominadas de latitude e longitude 

geodésicas.” (BRYS, 2005) 

 “As coordenadas referidas a um determinado Sistema de Referência Geodésico, 

podem ser representadas no plano através nas componentes Norte e Leste e são o tipo de 

coordenadas regularmente encontrado em mapas. Para representar as feições de uma 

superfície curva em plana são necessárias formulações matemáticas chamadas de 

Projeções Cartográficas. Diferentes projeções poderão ser utilizadas na confecção de 

mapas, no Brasil a projeção mais utilizada é a UTM (Universal Transversa de 

Mercator).” (BRYS, 2005)  

 
Figura 18   – Fuso do sistema UTM  
Fonte: BRYS,2005             

 

 Para se realizar a transformação de coordenadas (N, E, elev), ou seja, (latitude, 

longitude, altura) que são visualizadas no Google EarthTM e que têm como sistema de 

referência o referencial WGS84 (geodésico),  para o referencial  cartesiano R, 

relativamente ao qual foi elaborada a equação de dispersão da pluma radioativa, deverão 

ser aplicados alguns passos intermediários (Figura 19). Em primeiro lugar será preciso 

efetuar a conversão das coordenadas geodésicas (N – lat, L – long, Elev – altura) 

fornecidas pelo Google EarthTM e relativas ao referencial WGS84, para o referencial de 
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coordenadas cartesianas de origem no centro de massa da Terra (Terra-centro, Terra-

fixo-ECEF ou coordenadas ECF) ou (X, Y, Z). 

 

Figura 19   –  Referenciais da pluma (X', Y', Up), ENU ou topocêntrico (Leste, Norte, 
Elevado), ECEF (X, Y, X) e WGS-84 (λ, φ, h) 
Fonte:  WIKIPEDIA, 2007            

Observe que o referencial cartesiano R, relativamente ao qual foi deduzida a 

equação da pluma radioativa, é definido por: eixo Z', origem na base da chaminé de 

onde emana a pluma radioativa e direção coincidindo com a chaminé, a qual é 

perpendicular à superfície da terra no local – forma, portanto, um ângulo de 90- φ com 

o eixo Zecef do sistema de coordenadas geodésico e geocêntrico; eixo X' – origem na 

base da chaminé paralelo à  direção do vento no local onde se situa a chaminé; eixo Y' 

– origem na base da chaminé, formando um ângulo de 90 graus no sentido contrário ao 

fluxo dos ponteiros do relógio com o eixo X' e também perpendicular a Z'. Registre-se 

que o eixo X' formará um ângulo ρ - indicativo da direção do vento - com o eixo Leste 

do referencial cartesiano (Leste, Norte, Elevado)  ou (U, V, W) , cujo  plano formado 

pelos eixos (Leste, Norte) ou (U, V) é o plano local geodésico ou plano tangente local. 

O eixo Elevado(W), portanto, coincide com a chaminé e é idêntico a Z'. A origem do 

referencial (U, V, W) no sistema de coordenadas ECF é dado por (X0, Y0, Z0). 

As coordenadas geodésicas (latitude, longitude, altura) podem ser convertidas 

em coordenadas ECEF utilizando a seguinte fórmula: 

 

 

(18) 
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Note que a e e são o semi-eixo maior e a primeira excentricidade numérica do 

elipsóide, respectivamente.  N(φ) é chamado o normal e é a distância a partir da 

superfície para o eixo Z, ao longo da normal do elipsoide (WIKIPEDIA, 2007). 

Em segundo lugar, será necessário efetuar-se a conversão das coordenadas 

relativas ao referencial ECEF para o referencial cartesiano (Leste, Norte, Elevado) ou 

ENU ou Topocêntrico, cujo  plano formado pelos eixos (Leste, Norte) é o plano local 

geodésico ou plano tangente local à superfície da Terra no ponto em que se localiza a 

chaminé de onde emana a pluma radioativa. Note-se que os eixos XEcef e Leste 

formam  um ângulo de 900-λ. A conversão de coordenadas ECEF para ENU pode ser 

realizada da seguinte fórmula (Zinn, 2011): 

 

 

  (19) 

 

 

Observe-se que X / Y / Z são traduzidos e girados da origem geocêntrica para a 

origem oblíqua para criar U / V / W (ou Leste / Norte / Elevado), também conhecida 

como coordenadas topocêntrica, primeiro como uma matriz de expressão, em seguida, 

os equivalentes escalares (Zinn, 2011). 

Por fim, deve-se efetuar a transformação de coordenadas do referencial 

topocêntrico (U, V, W) para o referencial da pluma radioativa R. O referencial R sofre 

uma rotação dos eixos X e V, para X', Y' de um ângulo ρ, como mostrado na fórmula 

abaixo: 

 

  (20) 

 

Todas estas etapas podem ser realizadas usando-se o software GeotranzTM, uma 

versão para o sistema operacional UbuntuTM do software Geotrans, desenvolvido pela 

National Geospatial Intelligence Agency (NGA, 2012).  
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6  RESULTADOS 

 

 

6.1 A construção de um ambiente virtual para a simulação de acidentes 
radiológicos e Nucleares (AVSAR) 

 

 

Na construção de um ambiente Virtual para a Simulação de Acidentes 

Radiológicos e Nucleares sugere-se o uso de uma  metodologia que consiste nas 

seguintes etapas: 

1) A construção de um modelo conceitual que representa o fenômeno no mundo 

real; levantar questões que devem ser respondidas pela simulação, bem como os 

possíveis cenários a serem analisados; 

2) A adoção de um ambiente virtual, ou seja, uma estrutura para representar o 

espaço, similar ou compatível com a de um SIG, em que diversas camadas 

temáticas possam ser representadas; 

3) O planejamento dos serviços do sistema de ambiente virtual; 

4) A definição de agentes autônomos ou entidades, seus atributos e 

comportamentos em consonância com o modelo conceitual; 

5) A definição, eventualmente através de algoritmos, de como os agentes irão 

interagir entre si e com o meio ambiente, de forma a simular o fenômeno em 

estudo; 

6) A definição de variáveis de entrada e saída que permitam a simulação do 

fenômeno e a análise dos resultados obtidos; 

Os fenômenos ou processos a serem tratados no AVSAR serão os acidentes 

radiológicos e os acidentes nucleares. Para os acidentes radiológicos as equações (1) a 

(5) descrevem satisfatoriamente o problema, e são equivalentes a um modelo conceitual 

(etapa 1 da metodologia). Tanto as fontes radioativas como as pessoas serão modeladas 

por agentes (etapa 4 da metodologia). No caso das fontes radioativas, elas seriam 

representadas por agentes com os seguintes atributos: i) O identificador de fonte; ii) sua 

posição, dada por um conjunto de coordenadas (x, y, z); iii) sua atividade A ; iv) O fator 

Γ para a fonte específica; v) O fator de qualidade (FQ), usado para quantificar a dose 

absorvida com relação ao efeitos biológicos presumidos. Um agente típico 

representativo de uma pessoa possui o seguinte conjunto de variáveis de estado: i) A 
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identificação de pessoa; ii) Sua posição, dada por um conjunto de coordenadas ( x, y, z); 

iii) tempo de exposição; iv) Efeitos de blindagem; v) A dose  absorvida; vi) A dose 

efetiva. 

Para os acidentes nucleares, o AVSAR partirá do princípio que um modelo 

Gaussiano de dispersão da pluma radioativa fornecerá a concentração de radionuclídeo 

em Curie  por unidade de volume (Ci.m–3), nas coordenadas (x, y, z) para uma altura 

efetiva h da pluma radioativa. Assim, pode-se imaginar um agente radioativo em cada 

posição (x, y, z) do espaço, com suas variáveis de estado correspondendo aos demais 

parâmetros da equação (6). Os indivíduos expostos à contaminação radioativa da pluma 

poderão ser representados por agentes com atributos idênticos àqueles usados na 

simulação de acidentes radiológicos. 

O modelo precisa, também, de uma representação do espaço geográfico, o  

ambiente onde os agentes captam estímulos como input  e produzem ações como  output 

(etapa 2 da metodologia).  Para este fim sugere-se o uso dos serviços do Google MapsTM 

e/ou Google EarthTM, que fornecem uma funcionalidade equivalente, para os propósitos 

das simulações, aos sistemas de informações geográficos. Arquivos do tipo KML e KMZ 

poderão também ser usados para visualizar informações através de um browse que 

utilize os serviços do  Google MapsTM e/ou Google EarthTM. Arquivos KML utilizam 

um conjunto de features (marcadores de posição, imagens, polígonos, modelos em três 

dimensões, descrições textuais etc.) e, como sistema de referência, coordenadas 

geográficas em três dimensões: longitude, latitude e altitude, com valores negativos para 

oeste e sul. Os valores dos componentes latitude e longitude são definidos pelo  World 

Geodetic System de 1984 (WGS-1984). A altitude é mensurada relativamente ao 

WGS84, EGM96, Geoid vertical datum (KML, 2012).  

Como maior vantagem da adoção dos serviços do Google MapsTM e/ou Google 

EarthTM, destaca-se a utilização dos serviços oferecidos pela Application Program 

Interface (API) do  Google MapsTM. Tornam-se imediatamente disponíveis para os 

usuários as seguintes facilidades: i) A Maps JavaScript API , que permite a inserção de 

mapas interativos em páginas web usando-se a linguagem JavaScript; ii) Web Services, 

que compreende uma coleção de requisições URL para se ter acesso a informações 

sobre geocoding (o processo de converter endereços em coordenadas geográficas), 

geocoding reverso, direções, elevações, e locais; iii)  A Places API,  que acessa 

informações sobre estabelecimentos, localizações geográficas ou pontos de interesse 

proeminentes;  iv) Maps Image API – permite a inserção de imagens de mapas 



84 
 

 

GoogleTM ou Street View panorama em páginas web, sem a necessidade de se usar 

JavaScript; v) Google Earth API – permite a inserção de um globo digital  em páginas 

web. Pode-se inserir marcas, linhas, imagens, adicionar modelos em três dimensões, 

carregar arquivos KML (KML, 2012) etc.  

Através das facilidades oferecidas pelas diversas API's do Google MapsTM 

resolve-se automaticamente a etapa 3 da metodologia  - o planejamento dos serviços do 

sistema de ambiente virtual; Os serviços disponíveis passam a ser todos aqueles  

oferecidos pelas diversas API's citadas acima.  

A interação dos agentes entre si e com o meio ambiente é um tema mais sensível 

(etapa 5 da metodologia), pois, no caso dos sistemas ditos emergentes é a própria 

interação entre os agentes e o meio ambiente que conduz à formação de estruturas, 

padrões e propriedades durante o processo de evolução dos sistemas complexos e, como 

se sabe, os problemas a serem simulados podem variar muito entre si. Há duas 

estratégias possíveis a seguir, dependendo da complexidade do  problema que se tem em 

mão. A primeira, seria implementar os algoritmos de interação entre os agentes e o meio 

ambiente diretamente em JavaScript, o que traria a vantagem de se visualizar os dados 

diretamente no  Google MapsTM e/ou Google EarthTM, através de uma das API's 

disponíveis. Esta estratégia seria mais adequada de ser aplicada em problemas em que 

as interações dos agentes entre si e com o ambiente sejam relativamente simples. A 

segunda estratégia envolve o uso de toolkits especializados na modelagem de sistemas 

baseados em agentes e que simplificam consideravelmente o processo de criação do 

modelo e o seu uso. Esta estratégia é quase mandatória no caso dos sistemas dito 

emergentes, devido à complexidade dos mesmos. Dentre as ferramentas de software 

usadas para se construir simulações multi-agente destacam-se (ARGONNE, 2011): 

RepastTM, CougarTM, ZeusTM, JackTM, JadeTM, SwarmTM, Star LogoTM e Net LogoTM.  

Nesta tese, o software utilizado para a construção de sistemas multi-agentes foi o  

RepastTM (ARGONNE, 2011), pelas seguintes razões : 

1) Agentes podem ser integrados a informação georeferenciada (SIG); 

2) Seu código fonte está em JavaTM, o que torna a ferramenta altamente portátil; 

3) É uma ferramenta rápida para desenvolvimento de aplicativos (RAD); 

4) Permite o acompanhamento, tanto da evolução dos agentes autônomos, como 

do modelo construído; 

5) Usa gráficos para a saída dos resultados; 
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6) Possui uma interface gráfica amigável para a construção de agentes; 

7) É uma ferramenta open source e que está em constante evolução; 

8) É compatível com três diferentes linguagens de programação/frameworks: 

JavaTM (RepastJ), Microsoft.NETTM (Repast.NET), e PythonTM (RepastPy) 

(CROOKS, 2007). 

Um quesito básico na escolha de um software  para a construção de sistemas 

multi-agentes é a sua capacidade de trabalhar com informações georreferenciadas, pois 

dessa forma os agentes poderão ser representados naturalmente em um espaço 

geográfico. Em particular, mesmo que sejam necessárias algumas operações de 

conversão, o resultado da simulação poderá ser visualizado no Google MapsTM e/ou 

Google EarthTM. O software RepastTM atende plenamente a  esse quesito. 

Adicionalmente os dados gerados durante a simulação podem ser armazenados em um 

banco de dados  MySQLTM (ORACLE, 2011; APPLETON;STUCKER, 2007), e 

utilizados posteriormente na própria  simulação ou para análise do processo e/ou 

fenômeno em estudo. Devido aos gráficos gerados, o uso do RepastTM já resolve 

também as questões associadas à  etapa 6 da metodologia. 

O software RepastTM tem a capacidade de organizar e exibir informações em 

uma interface gráfica na qual os agentes autônomos são posicionados arbitrariamente 

dentro de um ambiente espacial e sua distribuição aparece em um mapa geo-

referenciado, para ser visto e interpretado (MAGUIREIRE; BATTY; GOODCHILD, 

2005) (Figura 20). 

 
Figura 20 - Ferramenta de simulação baseado em SIG e agentes autônomos-Repast 3TM 
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6.2 Exemplos de simulação de acidentes radiológicos e nucleares,  estudos de caso e 
validação do modelo proposto 

 

 

Os acidentes a serem simulados enquadram-se em duas categorias: i) 

radiológicos e ii) nucleares. Os acidentes radiológicos normalmente enquadram-se no 

nível 4 da Escala Internacional de Eventos Nucleares e Radiológicos (IAEA, 2008) e, a 

princípio, devido às suas características, podem ocorrer em qualquer lugar. De modo 

geral estes acidentes devem-se a: i) fontes radioativas potencialmente perigosas e não 

controladas (abandonadas, perdidas, roubadas ou encontradas); ii) uso inadequado de 

fontes potencialmente perigosas utilizadas nas áreas médica ou industrial (ex.: as usadas 

em radiografia industrial); iii) exposição e contaminação do público por fontes 

radioativas de origem desconhecida; iv) reentrada na atmosfera de satélites contendo 

material radioativo; v) superexposições graves; vi) atos terroristas; vii) transporte de 

fontes radioativas em que ocorre acidentes. 

Devido ao número de fontes radioativas em uso na sociedade moderna (IAEA, 

2005), apesar de todas as medidas de segurança sugeridas pela IAEA (IAEA, 1999 ; 

IAEA, 2006) -  e aplicadas pelos países, há sempre a possibilidade da ocorrência de 

acidentes radiológicos. O Ambiente Virtual para a Simulação de Acidentes 

Radiológicos e Nucleares (AVSAR) proposto nessa tese poderia ser muito útil na 

simulação e na avaliação de acidentes reais, como será mostrado a seguir, com a 

apresentação da simulação de um acidente hipotético e da simulação de um acidente 

real. 

 

 

6.2.1 Acidente radiológico hipotético – caso geral – tipo e intensidade de fonte 

radioativa a serem definidos 

 

 

O AVSAR estará sediado em uma URL (página web inicial), acessível por um 

navegador Internet (browse). Nesta página inicial o usuário irá inserir a posição da fonte 

radioativa, definida pela latitude e longitude da mesma, segundo o sistema de referência 

WGS-1984. Caso a latitude e longitude da fonte estejam referenciadas relativamente a 

um outro sistema de referência deverão ser convertidas para o WGS-1984, a fim de se 
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obter um correto posicionamento da mesma. Em seguida deverá ser fornecido o tipo e 

atividade da fonte. A partir das equações (2),(3),(4) e (5) o AVSAR irá  calcular a taxa 

de exposição, dose absorvida, dose efetiva, eventualmente considerando efeitos de 

blindagem. Como a dose efetiva (que é a grandeza que realmente interessa) depende do 

tempo de exposição, o AVSAR irá traçar círculos concêntricos em torno da fonte 

indicando as doses efetivas recebidas em um nível que possam afetar a saúde, indicando 

o tempo de exposição necessário para se atingir essas doses. Tanto os círculos como o 

tempo de exposição poderão ser alterados interativamente pelo usuário,  resultando em 

valores de doses efetivas distintos. Usando-se as API's do Google MapsTM será possível: 

i) localizar hospitais, escolas e/ou  outras instituições em um raio pré-determinado ao 

redor da fonte; ii) traçar polígonos ou círculos que estabeleçam uma zona de exclusão 

ao redor da fonte; iii) verificar rotas alternativas para o deslocamento de veículos e 

pessoas; iv) informar ao público sobre as consequências do acidente por faixas de 

distância  da fonte. 

Havendo informações sobre a distribuição de pessoas nas áreas próximas ao 

local da fonte, bem como o tempo a que estiveram expostas, será possível calcular o 

número de indivíduos afetados e a dose efetiva associada a cada um deles. Todavia, em 

muitos casos estas informações não estão disponíveis, principalmente o tempo de 

exposição. Nestas situações o uso de software para a modelagem de sistemas multi-

agentes poderá ser útil para se criar, distribuir no espaço geográfico e registrar as doses 

efetivas associadas a cada agente. Os resultados poderiam ser mostrados de forma 

agregada em tabelas ou gráficos, como permite o software RepastTM.  Desta forma, 

poderia ser estimado o número de indivíduos afetados e o impacto que isto iria causar 

no sistema de saúde, alertando-se o pessoal de emergência radiológica e do sistema de 

saúde para as medidas a serem tomadas.  

A Figura 21  mostra uso do AVSAR neste primeiro exemplo de simulação (ver 

Apêndices A até J com as demais funcionalidades do AVSAR). 
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Figura 21 - Ambiente virtual (AVSAR) – efeitos da radiação nas zonas de exclusão – 
localidade estádio do Maracanã. 

 

 

6.2.2 - Acidente radiológico real – Cochabamba, Bolívia, 2002 
 
 
 

Uma fonte de Ir 192 (meia-vida de 74,5 dias) foi  transportada em um container 

dentro de um ônibus de passageiros e, acidentalmente,  ficou exposta sem que os 

técnicos descobrisem a tempo. Este ônibus estava com sua lotação máxima (55 

passageiros) e realizou um trajeto, com 8 horas de duração, de Cochabamba até a cidade 

de La Paz. Este acidente radiológico ocorrido na Bolívia, em 2002, foi reconstruído pela 

Agência Internacional de Energia Atômica (IAEA, 2004) e possibilitou  a estimação das 

doses recebidas pelas pessoas que estavam nas proximidades da fonte exposta. O efeito 

da radiação somente foi relevante para as pessoas situadas a poucos metros da fonte, ou 

seja,  para as pessoas dentro do ônibus.  

Na aplicação das fórmulas de Taxa de Exposição (equação 2), de Dose 

Absorvida  (equação 3) e de Dose Equivalente (equação 4) levou-se em conta a posição 

relativa dos passageiros e o tempo desta exposição. Foram consideradas, portanto,  

como variáveis relevantes para a determinação das doses: i) a distância entre o 
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passageiro e a fonte radioativa, que permaneceu fixa durante toda a viagem, ii) o tempo 

de exposição. 

O Instituto Boliviano de Tecnologia e Energia Nuclear   (IBTEN) estimou a dose 

recebida pelos passageiros, através de aplicação de cálculo matemático, assumindo a 

altura dos assentos dos passageiros e sua posição relativa às três alturas possíveis aonde 

teria sido acondicionada a fonte radioativa no compartimento de carga do ônibus. 

Através da utilização do Repast 3TM  (Figura 22), construiu-se os agentes 

autônomos, através de programa computacional,  permitindo o cálculo das doses 

(equação 2). Na análise comparativa entre a  simulação e as doses estimadas pelo 

IBTEN encontrou-se uma diferença média de 4 % (Tabela 2). Esta diferença ocorreu, 

tendo em vista que na simulação não se levou em conta os efeitos de blindagem. Esta 

reduzida diferença permite verificar que as doses máximas  se concentraram nos 

passageiros que estavam sentados nos assentos 27-30 (doses de 2,77 Gy e 3,14 Gy) e 

31-34 (doses de 2,29 Gy e 2,0792 Gy)  e que as doses mínimas encontradas, também, 

nas duas estimativas, ocorreram nos assentos 1-4 (doses de 0,02 Gy e 0,0196 Gy) (DE 

ALMEIDA SILVA, 2007).  

Através desses dados, percebe-se que a simulação usando Repast 3TM  consegue 

detectar as posições  de contaminação máxima e mínima ocorrida dentro do ônibus de 

passageiros, bem como o valor das doses a que foram expostos. 

               

 

Figura 22 – Acidente radiológico de Cochabamba - simulação com  Repast3TM    
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Tabela 2 - Comparação das doses estimadas com a simulação do Repast3 TM  
Fonte: DE ALMEIDA SILVA, 2007 
 

Assento do Ônibus 
 

Distância (m) Distância (m) Dose (Gy) 
 

Dose (Gy) 

  (IBTEN ) (SIMULAÇÃO) (IBTEN ) 
 

(SIMULAÇÃO) 

 1-4 5,915 5,9709 0,02 0,0196 

 5-6 4,830 4,8021 0,03 0,0303 

 7-10 4,183 3,9509 0,04 0,0448 

 11-14 3,162 3,3273 0,07 0,0632 

 15-18 2,236 2,0148 0,14 0,1724 

 19-22 1,357 1,3111 0,38 0,4071 

 23-26 0,653 0,6584 1,64 1,6145 

 27-30 0,503 0,4721 2,77 3,1401 

 31-34 0,553 0,5802 2,29 2,0792 

 35-38 1,160 1,1544 0,52 0,5251 

 39-42 2,029 2,0148 0,17 0,1724 

 43-46 2,789 2,7990 0,09 0,0893 

 47-50 3,741 3,7485 0,05 0,0498 

 51-55 4,830 4,8021 0,03 0,0303 
        

Com base nas informaçõers iniciais colhidas, o  IBTEN produziu um relatório 

que forneceu uma estimativa da dose para o trabalhador que transportou o equipamento 

de radiografia industrial, com a fonte exposta, para o ônibus (trabalhador 1): 0,72 Gy. 

Isto foi baseado em uma exposição de 8 horas a uma distância de 1 m. Também, este 

órgão fez avaliações das doses, possivelmente, recebidas pelos passageiros do ônibus. 

A avaliação indicou a possibilidade de doses de até cerca de  2,5 Gy (IAEA, 2004). 

Logo após esta análise prelimirar, o IBTEN entrou em contato com a 

Autoridade de Regulamentação Nuclear da Argentina (ARN) e solicitou testes de 

aberrações cromossômicas nos trabalhadores que transportaram e manipularam o 

equipamento cuja fonte não estava blindada e tiveram, portanto, contato direto com a 

fonte. Os resultados ficaram disponíveis 1 mês após o acidente (IAEA, 2004). 

Paralelo a estes procedimentos, o IBTEN empreendeu uma campanha na mídia 

dirigida ao público em geral que forneceu pormenores do acidente e pediu que, aqueles 

que pudessem estar entre os passageiros do ônibus, se apresentassem para exames. 

Infelizmente nenhum passageiro se apresentou (IAEA, 2004). 

Portanto, somente amostras de sangue dos trabalhadores, que transportaram o 

equipamento de radiografia industrial, puderam ser enviadas para a ARN. As amostras 
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foram processadas de acordo com os protocolos descritos no manual da AIEA sobre 

dosimetria citogenética (IAEA, 2001). 

Os resultados desta análise são mostrados na Tabela 4. As doses foram 

estimadas em  média de 160 mGy, e incluída uma pequena correção a mais para 

permitir o atraso de cerca de três meses entre a irradiação e análise das amostras de 

sangue (IAEA, 2004). 

Tabela 3 - Resultado  da dosimetria citogenética feita pela ARN  
Fonte: IAEA, 2004 

Trabalhador Celúlas 
Contabilizadas 

Dose Estimada 
(mGy) 

1 510 190 
2 503 160 
3 500 < 100 
4 612 130   

 
Ao comparar as doses da Tabela 3, resultado da dosimetria citogenética, com a 

simulação utilizando o Repast3 TM , cujo resultado encontra-se na Tabela 2, percebe-se 

que os valores da simulação, para as distâncias inferiores a 1m, são maiores que os 

resultados obtidos com a dosimetria citogenética. Isto se deve ao tempo que foi 

considerado na simulação do Repast3 TM  (DE ALMEIDA SILVA, 2007), de 8 horas 

(tempo da viagem do ônibus), diferente do tempo em que ficaram expostos os 

trabalhadores (inferior a 30 minutos) (IAEA, 2004) e, sobretudo, do maior grau de 

precisão da estimativa da dose que a análise citogenética produz (Tabela 4). 

 

Tabela 4 - Comparação das doses estimadas pela simulação e pela dosimetria 
citogenética 

Distância (m) 
 

Dose (Gy) 
 

Distância (m) 
 

Dose (mGy) 

SIMULAÇÃO 
 

SIMULAÇÃO 
 
- 

 
CITOGÉNETICA 

0,6584 1,6145 - 160  

0,4721 3,1401 - 190  

0,5802 2,0792 - 130  
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6.2.3  Acidente radiológico hipotético – estação do Metrô Carioca, Rio de Janeiro 
 
 
 

Atos de terrorismo  têm sido frequentes nos últimos anos – Tóquio (1995), Nova 

York  (2001), Espanha (2004), Londres (2005), Moscou (2010), Noruega (2011),  

França (2012) - e, em especial, estações de metrô  e de trem foram usadas para 

implementar estas ações terroristas.  

Uma estação do metrô, por exemplo, no Rio de Janeiro, tem em média 50 mil 

pessoas/dia circulando e um total de 1 milhão de pessoas/dia em toda rede de estações ( 

METRÔ RIO, 2012) (Figura 23). Qualquer ato terrorista que ocorresse em um trem ou 

estação   causaria sérios danos (vidas,  material e o psicológico) para a cidade e para o 

país. 

 

Figura 23 – Estações do metrô do Rio de Janeiro  
Fonte: METRÔ RIO, 2012 

É necessário realizar, em virtude da proximidade de eventos internacionais 

(Copa das Confederações em 2013, Copa do Mundo em 2014, Jogos Olímpicos em 

2016 e Jogos Paraolímpicos em 2016, por exemplo), a simulação de cenários de ataques 

terrorista para se testar se os serviços de emergência da cidade têm uma pronta resposta, 

como parte de um  esquema maior de segurança.  
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A participação de centenas de pessoas, sejam socorristas, militares e voluntários, 

se passando por vítimas,  é necessária  para a execução de exercícios que permitam 

testar a capacidade de resposta e agilidade no atendimento da polícia, bombeiros e 

serviço de ambulância em uma situação hipotética de emergência.  

Diversos artefatos podem ser usados em um ataque, dentre eles está o uso de 

material radioativo implantado maliciosamente no trem ou na estação ou o uso de uma 

bomba-suja (explosivo+material radioativo).  No caso de uma fonte radioativa 

implantada, o principal desafio é simular a quantidade de usuários irradiados, o tempo 

mínimo e máximo de exposição à fonte e o cálculo da dose recebida pelo público antes 

da descoberta da fonte radioativa.  Esta simulação poderá prever as áreas vulneráveis, 

número de pessoal técnico de monitoramento e descontaminação envolvidos, bem como 

quantidade de equipe de socorro necessária para fazer frente a este evento e tecnologias 

necessárias para tornar ágil a descontaminação e comunicação rápida entre as equipes 

médicas, do corpo de bombeiro e da polícia. 

 Para modelar este cenário, usou-se a  teoria das distribuições discretas (Spieer; 

Stephens, 2009) a fim de determinar a probabilidade do número de pessoas irradiadas 

em uma estação de trem (estação da Carioca), em caso de colocação de uma fonte 

radioativa na plataforma dessa estação. Usou-se para esta modelagem a distribuição de 

Poisson (SPIEER; STEPHENS, 2009). 

Os conceitos da  estatística, portanto,   podem ser aplicados na  resolução  de 

problemas que evolvam acidentes radiológicos, principalmente, no que se relaciona a 

distribuição de pessoas em determinada área geográfica. Os problemas, encontrados em 

um determinado processo,  apresentam as mesmas características, o que permite 

estabelecer um modelo teórico para determinar a sua solução. 

Os componentes principais de um modelo estatístico teórico:  

1. Os possíveis valores que a variável aleatória X pode assumir;  

2. A função de probabilidade associada à variável aleatória X;  

3. O valor esperado da variável aleatória X;  

4. A variância e o desvio‐padrão da variável aleatória X. 

Há  dois  tipos  de  distribuições  teóricas  que  correspondem  a  diferentes  

tipos  de  dados  ou  variáveis  aleatórias:  a distribuição discreta e a distribuição 

contínua (SPIEER; STEPHENS, 2009). 

A teoria das distribuições discretas descrevem quantidades aleatórias (dados de 

interesse) que podem assumir valores particulares e os valores são finitos. Por exemplo, 
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uma variável aleatória discreta pode assumir  somente os valores 0 e 1, ou qualquer  

inteiro não negativo etc. Um exemplo de variável climatológica discreta são as 

tempestades com granizo (SPIEER; STEPHENS, 2009). 

Enquanto a distribuição Binomial (SPIEER; STEPHENS, 2009) pode ser usada 

para encontrar a probabilidade de um número designado de sucessos em n tentativas, a 

distribuição de Poisson é usada para encontrar a probabilidade de um número 

designado de sucessos por unidade de intervalo. Na Binomial todo fenômeno elegível é 

estudado, enquanto na distribuição de Poisson somente os casos com um resultado 

particular são estudados. Por exemplo: na Binomial todos os carros são estudados para 

ver se eles tiveram um acidente ou não, enquanto ao se usar a distribuição de Poisson 

somente os carros que tiveram um acidente são estudados. 

As outras condições exigidas para se aplicar a distribuição Binomial são 

também exigidas para se aplicar a distribuição de Poisson; isto é,  devem existir 

somente dois resultados mutuamente exclusivos,  os eventos devem ser independentes, 

e o número médio de sucessos por unidade de intervalo deve permanecer constante 

(SPIEER; STEPHENS, 2009). 

 A distribuição de Poisson é frequentemente usada em pesquisa operacional na 

solução de problemas administrativos. Alguns exemplos são o número de chamadas 

telefônicas para a polícia por hora, o número de clientes chegando a uma bomba de 

gasolina por hora, e o número de acidentes de tráfego num cruzamento por semana. 

 Para a distribuição de Poisson, a probabilidade de um número designado de 

sucessos por unidade de intervalo, P(X), é dada por (SPIEER; STEPHENS, 2009): 

 

(21)  

Onde,  

X: número designado de sucessos 

λ: o número médio de sucessos num intervalo específico 

e: A base do logaritmo natural, ou 2,71828 

Dado o valor de λ, podemos encontrar e-λ, substituindo na fórmula, e encontrar 

P(X). Note que λ é a média e a variância da distribuição de Poisson. 

Podemos usar a distribuição de Poisson como uma aproximação da distribuição 

Binomial quando n, o número de tentativas, for grande e p (probabilidade) ou 1 – p for 

pequeno (eventos raros). Um bom princípio básico é usar a distribuição de Poisson 

quando n≥ 30 e n.p ou n.(1-p) < 5. Quando n for grande, pode-se consumir muito 
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tempo ao usar a distribuição binomial e tabelas para probabilidades binomiais, para 

valores muito pequenos de p, podem não estarem disponíveis. Se n(1-p) < 5, sucesso e 

fracasso deverão ser redefinidos de modo que np < 5 para tornar a aproximação precisa 

(SPIEER; STEPHENS, 2009). 

Quando se aplicou a distribuição de Poisson (Equação 8) para determinar a 

probabilidade de pessoas irradiadas na estação do Metrô da Carioca, levou-se em conta 

os seguintes parâmetros: 

i. A média de passageiros na estação: 115 mil/ dia (Figura 24); 

ii.  O horário de funcionamento do Metrô: 05h00 às 00h00 (METRÔ RIO, 

2012);  

iii.  O intervalo entre os trens: 11 minutos (METRÔ RIO, 2012); 

iv. A quantidade de trens que param na estação: 103 trens/dia; 

v. A quantidade média de pessoas que embarcam na estação em uma 

direção: 558 pessoas; 

Aplicando-se a equação 8, para um média de 558 pessoas ou menos a serem 

irradiadas durante 19 horas de funcionamento da estação encontra-se o valor 61 % , 

indicando que existe uma forte tendência, em um dia de funcionamento da estação, de 

que um número expressivo  de pessoas tenha sido irradiada (Tabela 5) 
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Figura 24 - Deslocamento médio nas estações do metrô do Rio de Janeiro  
Fonte: METRÔ RIO, 2012 
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Tabela 5 - Aplicação da distribuição de Poisson ao número de passageiros                                            
presentes na estação do metrô da Carioca. 
 

 

Para o cálculo da dose absorvida utiliza-se a Equação 3, em que se leva em 

consideração o tempo de exposição (para a simulação utiliza-se 11 min referente ao 

intervalo entre os trens) e a atividade da fonte radioativa identificada. Para uma 

representação georeferenciada, utiliza-se um arquivo KML com informações sobre a 

localização geográfica da estação e o “balão” de informações sobre a probabilidade de 

pessoas expostas naquela localização (Figura 25).  

Para a determinação da quantidade de pessoas, possivelmente, afetadas pela 

radiação na estação realizou-se uma distribuição média dos passageiros na plataforma. 

Arbitrou-se uma quantidade de 01 passageiro a cada metro, o que levaria a se ter 120 

passageiros distribuídos ao longo da plataforma esperando o próximo trem (o tamanho 

da plataforma é de 120 metros). Observando os dados de dose efetiva por metro, que 

consta na Figura 26, pode-se perceber que um total de 8 indivíduos receberiam uma 

dose que poderia comprometer sua saúde (dose efetiva entre 7,71e+2mSv para a 

distância de 0,1 m e 9,64e+0mSv para a distância de 8 m) a cada intervalo de 11 

minutos, pois ultrapassam os limites anuais de dose para trabalhadores e para o público 

(Tauhata, 2002).  Por sua vez, ao analisar-se o período de funcionamento completo da 
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estação de 19 horas, tem-se um total médio de 829 pessoas, possivelmente, irradiadas e 

com doses efetivas que poderiam ter sua saúde comprometida. 

 

  Figura 25 - Estação do metrô da Carioca no ambiente virtual  

 

 

Figura 26 - Cálculo da dose na estação do metrô da Carioca 
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Para as demais estações podemos adotar as mesmas técnicas, tendo-se em conta 

o deslocamento médio de passageiros presentes na estação do metrô. Com isto cria-se 

um mapa temático com uma importante análise de quantidade de pessoas irradiadas em 

caso de um acidente radiológico nas estações e das doses recebidas. 

Esta simulação não substitui a que poderia ser feita em macro escala em que 

uma estação de verdade, pessoas e equipes de socorro devesse participar para 

treinamento mais próximo da realidade. A simulação proposta serve de base para estudo 

preliminar do incidente e, também, para replicar em outras localizações geográficas 

(estações) a um custo muito menor o incidente. Este tipo de abordagem  reforça o 

treinamento das equipes envolvidas. 

 

 

6.2.4.  Simulação de pluma radioativa na usina nuclear de Angra dos Reis, Rio de 
Janeiro 

 

 

Quando ocorre um acidente nuclear ou radiológico, apesar da possibilidade da 

fonte radioativa ser controlada em curto espaço de tempo, os materiais radioativos 

poderão ser dispersos na atmosfera. É importante a simulação da dispersão da pluma 

com a determinação das concentrações no espaço geográfico a fim de se determinar  o 

volume de inalação de particulado radioativo presente no ar.  

Pode-se determinar uma região geográfica visualizada no Google EarthTM, 

dividindo-a  em células retangulares e as doses efetivas decorrentes da inalação dos 

radionuclídeos presentes na pluma poderiam ser estimadas para o centro de cada uma 

dessas células e comparadas com valores padrões, sendo as células coloridas de acordo 

com o grau de risco apresentado, o que forneceria uma razoável visualização dos efeitos 

da pluma. Para tanto poder-se-ia usar um dos modelos disponíveis para dispersão da 

pluma radioativa, e.g.  o modelo   encontrado em Ribeiro (RIBEIRO; COELHO, 2008). 

No entanto, a equação da dispersão da pluma é  desenvolvida relativamente a um 

referencial topocêntrico (X', Y', Z') cuja origem se encontra na chaminé de onde emana  

a pluma, sendo que o eixo Z' coincide com a chaminé e é direcionado para fora da 

Terra,  o eixo X' é paralelo à direção do vento e o eixo Y' faz um ângulo de 900 com o 

eixo X', computado no sentido contrário aos ponteiro de um relógio.  Do Google 

EarthTM consegue-se extrair as coordenadas geodésicas (λ, φ, h)  relativas ao referencial 
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WGS84. Todavia, para a correta utilização da equação da dispersão da pluma precisa-se 

efetuar uma transformação de coordenadas do referencial WGS84 para o referencial 

topocêntrico (X', Y', Z'). Para tanto, usou-se o software Geotranz (NGA, 2012), 

seguindo-se todas as etapas e implicitamente usando-se as equações delineadas no ítem 

5.4.2. Recapitulando as etapas são: i) conversão das coordenadas do WGS-84 (λ, φ, h), 

i. e., aquelas lidas no Google EarthTM para o referencial cartesiano ECEF (X, Y, Z) com 

origem no centro de massa da Terra, eixo Z coincidindo com o eixo da Terra e 

apontando na direção do pólo norte, eixo X passando pelo Equador no meridiano 

primário e eixo Y passando pelo equador a 900 graus de longitude; ii) conversão das 

coordenadas do referencial ECEF (X, Y, Z) para o referencial de coordenadas 

cartesianas local ENU (Leste, Norte,Elevado),  cujo  plano formado pelos eixos (Leste, 

Norte) ou (U, V) é o plano local geodésico ou plano tangente local, no caso a chaminé. 

O eixo Elevado coincide com a chaminé e é idèntico a Z'; iii) Efetuar a conversão das 

coordenadas no referencial de coordenadas cartesianas local ENU (Leste, 

Norte,Elevado) para o referencial cartesiano local (X', Y', Z'), onde os eixos X', Y' 

sofrem uma rotação de ρ graus, mensurada no sentido contrário ao dos ponteiros do 

relógio, relativamente aos eixos Leste, Norte.  Agora, os valores das novas coordenadas 

encontradas estão no referencial da pluma e podem ser substituídos na equação (6) de 

dispersão da pluma radioativa. 

O software Geotranz (NGA, 2012) possibilita uma conversão direta das 

coordenadas expressas no referencial WGS84 para as coordenadas relativas ao 

referencial topocêntrico (X', Y', Z'), em que o eixo X' é paralelo à direção do vento e o 

eixo Z' coincide com a chaminé de onde emana  a pluma radioativa. A figura 27 mostra  

a interface do software Geotranz. 

Deve-se destacar apenas o campo Orientation, que indica um ângulo de rotação 

(idêntico em formato, ao campo longitude) que especifica o ângulo (na direção dos 

ponteiros do relógio) entre o Norte e o eixo de coordenadas Y'-positivo do sistema de 

coordenadas local. Por default,  X' aponta para Leste e Y' para o Norte, formando um 

plano tangente ao elipsóide de referência. Z' é perpendicular a este plano e coincide com 

a chaminé de onde emana a pluma.  
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Figura 27 – Software Geotranz  
Fonte: NGA, 2012 

 

Uma vez determinadas as coordenadas geográficas da pluma, pode-se calcular as 

concentrações de radioatividade nesses pontos geográficos. Para tanto, nessa terceira 

etapa, utilizou-se o software  “Sistema de Avaliação Radiológica” (CONTI,2010). 

Foram informados os seguintes dados de input (Figura 28): 

• Tipo de radionucídeo; 

• Volume de liberação (Bq/s); 

• Velocidade do vento (m/s) ; 

• Distância da instalação (Km); 

• Classe de Estabilidade ; 
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Figura 28 - Sistema de avaliação radiológica  
Fonte: CONTI, 2010 

Utilizou-se, nessa etapa, a concentração do Cs-137 em uma  dispersão da pluma, 

hipoteticamente ocorrida, na Usina Nuclear de Angra dos Reis, cujos resultados são 

apresentados na Tabela 6.  

 

Tabela 6 - Concentrações no ar do Cs-137 
 

 

 

Como quarta e última etapa, as coordenadas geográficas e os valores da 

concentrações do radionuclídeo foram plotados no Google EarthTM permitindo uma 

visualização geoespacial de dispersão da pluma radioativa (Figura 29). 
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Figura 29 – Dispersão da pluma radioativa na usina nuclear de Angra dos Reis. 
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7  CONCLUSÕES, SUGESTÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

 

  O ambiente virtual apresentado nesta tese utiliza uma série de recursos de 

software – sistemas para modelagem de agentes (Repast3TM), sistema gerenciador de 

banco de dados MysqlTM, os serviços do Google MapsTM , Google EarthTM e a 

linguagens JavaTM e JavaSriptTM - integrando-os com a finalidade de simular acidentes 

radiológicos e nucleares. A representação do espaço geográfico oferecida  pelo Google 

MapsTM ou Google EarthTM (eventualmente do Repast3TM) é usada para a visualização 

da simulação.  Com o uso deste ambiente consegue-se: quantificar as doses recebidas 

pelas pessoas; ter uma eventual distribuição espacial das pessoas contaminadas; estimar 

o número de indivíduos contaminados; estimar o impacto na rede de saúde; estimar 

impactos ambientais; gerar zonas de exclusão; fornecer resposta pronta e rápida; 

construir cenários alternativos; treinar pessoal para lidar com acidentes radiológicos; 

reduzir custos na avaliação de acidentes radiológicos ou em sua simulação; fornecer 

informação à população através da disseminação da notícia sobre eventuais acidentes 

via Internet, necessitando, por parte do usuário, apenas de um   browse (navegador 

Internet). 

A utilização de saberes provenientes de diferentes ramos do conhecimento, com 

foco em questões ambientais e sociais relevantes, como é o caso da criação de 

ambientes virtuais para a simulação de acidentes radiológicos, permite  identificar e 

modelar os problemas, analisando-os com base em princípios científicos. Esta 

abordagem permite investir em mudanças que minimizem os impactos dos acidentes 

radiológicos e a previsão de cenários mais amplos para abordagem e solução do 

problema proposto.   

Pode-se destacar como recomendações e projetos futuros: 

• Adaptar o ambiente virtual de simulação para executar em plataforma de 

tablet da AppleTM (IpadTM) e smartphones (IphoneTM); 

• Construir uma rede de monitoramento ambiental para eventos de acidentes 

radiológicos, com mapeamento de áreas críticas (instalações industriais, 

escolas, hospitais, rios e comunidades carentes); 

• Utilizar o ambiente virtual de simulação na Copa do Mundo do Brasil em 

2014 e nos Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro em 2016, como ferramenta de 

apoio à gestão de emergências radiológicas; 
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1.  Introduction  
 

 

In the so-called real world, any given process occurs simultaneously with a myriad of other processes. All 
these processes take place on a continuum of mass, energy and time (the world). All things in this continuum 
are interlinked in some way. Defining a process as such is in itself already an act of abstraction. One way 
to study a process is to split it into three entities: the observer, the process itself and the rest of the 
continuum. The observer usually simplifies a process in his or her attempt to understand it. The observer 
considers some factors and variables as taking part in the process while ignoring or excluding others. All 
the variables involved in a given process form a type of microcosm. Using the scientific method, 
researchers aim to determine laws that govern the interplay among certain entities. To this end, different 
models and techniques may be used. 
 
A virtual environment is a computer environment. It represents a subset of the real world, where models 
of real world variables, processes and events are projected onto a three-dimensional space. The creation of 
a virtual environment is an important tool for simulating certain critical processes, especially those in 
which human beings or things are likely to suffer irreversible or long term damage. This methodology 
combines a representation of the three-dimensional space with geographic references, the agent-based 
models, and an adequate representation of time, and aims to construct virtual environments able to 
simulate phenomena or processes. The three-dimensional geo-referenced representations of space can 
either be the spatial representation of traditional geographical information systems (GIS), or the 
representation adopted by Google MapsTM (Google, 2011). Adding autonomous agents to these spatial 
representations allows us to simulate events, measure any variable, obtain a possible spatial distribution 
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of people and objects, estimate any environmental impacts, build alternative scenarios and train staff to 
deal with these critical processes. 
 

2. The architecture of a virtual environment using an agent-based system (ABS) and a 
geographical information system (GIS) 
 
 

Simulation is the process of building a model of a real system and conducting experiments with this 
model, in order to understand the behavior of the system and / or to evaluate how it operates. 
 

Simulations can be used to describe and analyze the behavior of a system, answer questions about it and 
help to design a system as it exists in the real world. Both real and conceptual systems can be modeled 
through simulation(Banks, 1998. 
 

Choosing a tool that enables an effective visualization of the results of a simulation is the primary goal in 
building a virtual environment. Ideally, the architecture of such environments should allow for the 
presence of sets of concurrently interacting agents which can be monitored. 
 

The implementation of models for elaborate and dynamic systems is a highly complex task since there is 
no tool that permits to describe, simulate, and analyze the system under study without the need of 
advanced knowledge of mathematics and programming.  
   

Through the tool of simulation, it is possible to build and explore models that help people gain a deeper 
understanding of the behaviour of a specific process or system. 
 The advantages of using simulation include: 
 

• Informed decision-making: a simulation permits implementing a range of scenarios without 
consuming any resources. This is critical because once a decision to implement a policy is taken in 
the real world, material and human resources are used, thus generating costs. 

• The compression or expansion of time: a simulation can compress or expand the duration of a 
process or phenomenon, in order to allow a complete and timely analysis of it. One can examine a 
problem in minutes instead of spending hours observing it while all events unravel. 

•  In order to fully understand a phenomenon, it is generally necessary to know why, where and 
when it occurs in the real world. Thanks to simulation, it is possible to get answers by 
reconstructing a scenario and subsequently carrying out a microscopic analysis. In the real world, 
it is often very difficult to do this, because it is impossible to observe or control the system 
completely. 

•  Problem diagnosis: dynamic phenomena have a high degree of complexity; one advantage of 
simulation is that it allows us to understand the interactions among the different variables. This 
helps in the diagnosis of problems and enables researchers to have a better understanding of the 
process. 

• Preparation for change: it is a fact that the future brings changes. Understanding in advance 
"why" and "how" these changes will take place is very useful in redesigning systems / existing 
processes and predicting behaviour in accordance with different scenarios. 

• Training staff: simulation models are excellent training tools when designed for that purpose. 
Used as such, staff and teams can come up with solutions and evaluate their mistakes by 
comparing each proposed scenario. 

Some disadvantages of simulation are as follow (Banks, 1998): 
 

• The construction of an effective model is a form of art: it requires special training garnered over 
time and experience. If two models of the same system are built by two distinct and competent 
technicians, these may be similar, but they are unlikely to be identical. 

• A simulation can be difficult to interpret: when most of the simulation outputs are random 
variables, the results can be very difficult to analyze. 

• Modeling and analysis can be time consuming and expensive. 
 

The goal of the proposed architecture of a virtual environment (VE) is to construct scenarios to analyze 
the information related to given critical processes (Figure 1).  
 

The models, built to represent different processes, phenomena or systems, are based on the behaviour of 
objects over time. Eventual movements of people or objects are taken into account, both of which are 
represented by an agent-based system (ABS). The spatial area will also be incorporated into the model 
using a geographic information system (GIS).  
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Typical autonomous agents, in an agent-based system (ABS), have some state variables, which determine 
their situation in the systems, and some of their behaviour, in the same way as object methods in object-
oriented programming. A typical autonomous agent, that represents a person in some process, has the 
following state variables: i) a personal identity; ii) a position given by a set of coordinates (x, y, z); iii) a 
direction or angle relating to the true north; iv) a speed. Its behaviour could involve: i) moving to some 
position; ii) speeding up or slowing down.  
 

The proposed virtual environment (VE) must include an appropriate representation of the space or 
environment in which these autonomous agents receive sensory inputs and produce outputs in the form 
of actions. In general, geographic information systems (GIS) use raster or vector structures to represent 
space in bi-dimensional models. In some cases, a third dimension is represented through the digital 
elevation models (DEM) of a terrain. A given GIS spatial representation (a shape file, for example) can 
integrate an agent-based system (ABS) and the structure of a dynamic spatial model, incorporating the 
dimension of time, in order to simulate a dynamic phenomenon. The GIS spatial representation is the 
environment in which autonomous agents of these ABS models will operate. 
 
For each specific phenomenon, we are only interested in particular information about the environment. 
So, considering the geographical space where the phenomenon develops, it is necessary to filter only the 
aspects of interest to the study. These factors are perceived by the autonomous agents, thus causing their 
actions. The data is organized in different layers, each layer representing different elements such as: 
utilities, river and lakes, roads and rails, soil maps, land parcels, etc. It is necessary to select only the 
elements or layers that are of interest to the study. Objects that are not of interest must be eliminated. An 
environment full of superfluous objects would unnecessarily complicate the modelling and reduce its 
effectiveness.  So, depending on the problem, it is necessary to considerably simplify the simulation, as 
has been done in the proposed architecture (De Almeida Silva & Farias, 2009; Farias & Santos, 2005). 
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Figure 1- The architecture of a virtual environment (VE) 
 
 
 

In dynamic spatial models, in particular cellular automata models (Lim et al., 2002), it is common to 
represent space as a cell-based or raster structure (Veldkamp & Fresco, 1996; Verburg et al., 2002; Soares 
Filho & Cerqueira, 2002; Lim et al., 2002). Time is characterized as an incrementing value of a variable t 
(each increase corresponding to a simulation cycle). At the start of the simulation (when t=t0), the system 
will be initialized with all data describing the phenomenon or process under study as seen in the state 
t=t0. Following this, the simulation as such begins (Figure 2). 
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Figure 2- A common structure of dynamic spatial models.  
 

In the first step, it is possible to analyze, given some inputs and/or a particular configuration of cells, 
which cells should have their attributes changed. In the second step, certain rules are applied to the 
cellular automata, in order to alter its structure. In the third step,  the t variable is incremented; if this t 

variable  is  less  than a pre-determined  value  tf   - which represents the total time of the simulation - the 

simulation returns to the first step and the whole cycle repeats itself; otherwise the simulation ends. 
 

This structure of dynamic spatial models can be adapted to a GIS to represent the iterative cycles during 
which knowledge about the environment is acquired (in other words, sensed and perceived) by the 
agents who then act correspondingly. 

 
 
2.1 The characteristics of agent-based systems (ABS) 
 

For thousands of years people have created models to help them understand the world. These models not 
only help them to better understand the phenomena they study, they also help them to transmit their 
ideas to other people. Through computational simulation of agent-based systems (ABS), people can better 
understand the effect of a specific phenomenon in an environment under study, which makes it easier to 
determine the consequences and risks involved. 
 

The idea of an abstract automaton was developed in the work of Alan Turing on the development 
machine (Levy, 1992). The cellular automaton was popularized by John Von Neumann and Stanislaw 
Ulam in 1950 through the development of the tessellation model (Levy, 1992). The idea of connecting and 
interacting spatial units was developed by Norbert Wiener in his work on cybernetics (1948/1961) (Levy, 
1992). Cellular automata were originally used to describe units in a series of networks that interact with 
and influence each other through messages. These networks have been used to represent a series of 
phenomena: computing devices, neural networks, the human brain, tissue, cellular and ecological 
networks, etc. They were popularized in the work of John Horton Conway called The Game of Life 
(Gardner, 1971), and widely applied in the fields of physics, chemistry, biology and ecology (Wolfram, 
2002). 
 

(An entity represents an object that requires an explicit definition.) An entity can be dynamic, meaning it 
moves through the system, or it can be static and play a complementary role in others’ tasks. An entity 
has specific attributes that distinguish it from others. Like state variables, the attributes defined and used 
for a particular research interest may not applicable to other investigations.  
The word “agent” refers to all beings that possess the capacity to act on its own and others’ behalf. 
Representing humans, agents would be people with more knowledge or a more specialized capability in a 
determined area, which enables them to help other people accomplish their tasks. For example, a 
secretary makes decisions and deals with particular situations on behalf of her boss, saving him or her 
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from having to carry out certain tasks, such as scheduling appointments and meetings, etc. (Wooldridge 
& Jennings, 1995). 
 

Autonomous agents, or agents, are the software equivalent of real world entities such as human beings, 
animals, viruses, ships, cars, etc. For this reason, there exist several definitions for autonomous agents 
arising from authors’ perspectives on the subject (De Almeida Silva & Farias, 2009; Farias & Santos, 2005).  
Here is one definition (Wooldridge & Jennings, 1995): “A system situated within a given environment, 
which senses that environment through its perception mechanism and acts on that environment and/or 
on other agents, as time flows, in pursuit of its own agenda, plans or beliefs. Eventually the agent´s 
perception/action mechanism evolves with time” (Figure 3). 
 

Autonomous agents can be classified according to their amplitude of perception, their capacity to act and 
the effectiveness of their action. There exist reactive and cognitive agents. Reactive agents merely react—in 
an opportune way, according to very simple behaviour patterns—to changes in the way they perceive 
their environment.  Cognitive agents are more complex. They not only interact with their environment, but 
are also capable of remembering previous experiences, learning from these, communicating with one and 
another, and finally of following a defined goal, strategy or plan. 

 

Multi-agent systems (MAS) are composed of several agents, which, in addition to having the above 
mentioned characteristics, can interact with one another through communicative mechanisms. In most 
cases, these autonomous agents can exhibit great variation and display competitive or collaborative 
behaviour, depending on the context (Wooldridge & Jennings, 1995). 
 

Simulations, using Multi-agent systems (MAS), provide a computational platform in which the dynamic 
of spatial-temporal systems can be studied. To do this, it is possible to use reactive (simpler) or cognitive 
(more complex) autonomous agents (Figure 4) (Benenson & Torrens 2004; Wooldridge & Jennings, 1995).  
 

It can also be said that an autonomous agent is a computer system situated in an environment, and that is 
capable of autonomous action within it, in order to meet its design objectives. For it to be autonomous, the 
system should be able to act without any direct human (or other agent) intervention, and should have 
control over its own actions and internal state (Longley & Batty, 2003). 
 

 
Figure 3- An Autonomous Agent 

 
An autonomous agent exhibits the following properties:  
 

i. Social ability: agents should be able to interact, as deemed appropriate, with other artificial agents 
and humans in order to carry out their own problem solving and help others with their activities. 
This requires agents to follow certain communication mechanisms;  

ii. Responsiveness: agents should perceive their environment and respond in a timely fashion to 
changes which occur within it;  

iii. Proactiveness: agents should not simply act in response to their environment; they should be able 
to exhibit opportunistic, goal-oriented behaviour and take the initiative when appropriate. 

 

In addition to these conditions, a number of other potentially desirable characteristics have been 
proposed. These include: adaptability - the ability of an agent to modify its behaviour over time in 
response to changing environmental conditions or an increase in knowledge about its problem solving 
role; mobility - the ability of an agent to change its physical location to enhance its problem solving; 
veracity - the assumption that an agent will not knowingly communicate false information; and 
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rationality - the assumption that an agent will act in order to achieve its goals and will not act in such a 
way as to prevent its goals being achieved without good cause (Maguire et al.,  2005). 
 

It is possible to model the behaviour of people in some determined environment through the 
computational technology of agents, as well as consider other elements that interact with these people 
using this same technology, observing their behaviour and the consequences of these interactions. An 
environment can be created where software agents simulate critical process. The agents will have some 
properties such as: mobility, reactivity and objectivity. People, objects and elements will be also 
represented by software agents. In this way, it is possible to study, analyse and manage the critical 
process through agent-based simulation. 
 

 

 

Figure 4- Types of Agents 
 
 
2.2 Fundamentals of geographic information systems (GIS)  
 

The record of spatial phenomena through predetermined coding has enabled the creation of a model 
distribution of natural phenomena and human settlements, which has become very important in thinking 
about population distribution, environmental analysis, navigation, trading routes and military strategies. 
 

Geographic information systems (GIS) are systems that store, manipulate, analyze and display data that is 
mapped in a geographic coordinate (or geo-referenced) system. The information is encoded in the GIS 
through geographic features such as points, lines, and areas or through digital data which stores data as 
pixels (picture element cells) in a two-dimensional array. 
 

Understanding how to use GIS is not simply understanding how to use of maps, it is necessary to see how 
a person views the world, what models are used to represent what is observed and what types of coding 
are used to represent them. The representation of a map in GIS can be regarded as a visual projection of a 
spatial database at a given time (Burrough, 1998). 
 

The model used in a GIS program consists of a series of entities that are described by their properties and 
are mapped using a geographic coordinate system. These entities are points, lines and polygons. In order 
to represent some region of the earth, for example, it is possible to associate these entities to real world 
object—like rivers, mountains, cities, buildings, etc.— and define theirs attributes, boundaries and 
location. 
 

The systematic use of GIS enables the building of very huge spatial databases. Data can then be displayed 
through maps, charts or graphs. Thematic maps compile information related to a specific subject. This 
facilitates the storage of a large volume of data relevant to a particular phenomenon under study. 
 

The basic functions of GIS are to: (Burrough, 1998): 
 

• Show the location of an entity; 
• Show the distance between an entity and a place; 
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• Calculate the number of occurrences of an entity; 
• Calculate the size of an area; 
• Allow the crossing of various spatial data; 
• Determine the best route from one point to another in a geographic area; 
• List the attributes of an entity located a certain points; 
• Reclassify or recolor entities that have similar attributes; 
• Know the value of an entity at some point and be able to predict its value at another point; 
• Simulate the effect of a process over time for a given scenario; 

 

It is necessary to use a specific technique in order to build spatial data models and their data structures 
used in GIS. This technique allows researchers to describe the geographical phenomenon and consists of 
the following steps (Burrough, 1998): 

 

i. The construction of the real world model (view of reality); 
ii. The construction of the conceptual model (human analog abstraction); 
iii. The construction of the spatial model (formalized abstraction without following any 

convention); 
iv. The construction of the data model (that reflects how the data will be stored on the 

computer); 
v. The construction of the physical computer model (How the files are organized on the 

computer); 
vi. The construction of the model defining data manipulation (the rules for data processing); 
vii. The construction of the GUI model (the rules and procedures for displaying spatial data); 

 

Geographic information systems (GIS) and its survey methods and software, have been used in different 
fields. It is possible to use GIS for any activity that requires geo-referenced information (location in 
geographical space). The potential of remote sensing and GIS facilitates the planning, control and 
management of large geographical areas. 
 

Compiling geo-referenced data enables temporal and spatial analysis and provides parameters for 
implementing management programs in certain areas (Figure 5). 
 

In areas where there is a critical process, a geo-referenced map can reveal the extent of the process, 
existing landforms, roads, cities, and even streets and buildings. These data allow for a detailed analysis 
of the critical process at hand and its potential impact on an urban area.  
 

GIS works by combining tabular data with spatial data. The structures of the raster (satellite imagery) and 
vector (point, line and polygon) data types are used to digitally represent spatial objects. The vector 
structures identify vector space objects by points, lines or polygons (two-dimensional space). This type of 
identification is combined with the elaboration of a polygon "background", which complements the 
coverage of the entire plan information. The raster structure (or matrix) uses discrete units (cells) which 
represent spatial objects in the form of clusters (aggregates of cells). In this way, it is possible to see layers 
of spatial data and their link with tabulated data (roads, buildings, population, plantations, railways, 
ports, airports, consumers, buildings, water networks, etc.). Therefore, GIS permits researchers to 
represent the real world through various aspects of geography, which are separated into thematic layers. 
 

For the GIS technology to be used effectively, it is necessary to define a methodology which represents the 
geographical area under study and to select the main variables to be analyzed. 
 

This methodology consists of the following steps: 
 

• Elect the study area (define its limits); 

• Define the sources of information;  

• Collect data;  

• Analyze the data collected;  

• Provide geo-referenced data;  

• Manage the use of information. 
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Figure 5- A geographical information system (GIS)  
 

 

Information systems are widely used by organizations to manage their critical data. Through systems-
based database, a large volume of information can be stored in different business areas. The so-called 
spatial data refer to information in a defined geographical area (latitude, longitude, topography, 
hydrography, land, cities, population, agricultural production, infrastructure, etc.). These data are 
managed by geographic information systems (GIS). The GIS provides not only the spatial view of a given 
area, but also the data about it across time , thus allowing researchers to gain a better understanding and 
to make more informed decisions. All data are geo-referenced and stored in spatial databases. In this way, 
GIS makes it possible to register, view, index, standardize and map a large volume of information about 
an existing geographic area. 

 

2.3 Merging an agent-based system (ABS) with a geographic information system (GIS)  
  

When a phenomenon is too complex to be studied analytically, it is necessary to recreate it in an artificial 
universe in which experiments can be made on a smaller scale and in an environment that simulates the 
real world but where the parameters can be controlled with greater precision (Drogoul & Ferber, 1994). 
 

Computer models can be used to understand more about how real world systems work. These models 
allow researchers to predict the behavior of a wide range of real world processes and understand their 
structure. Computational models reduce the cost and time of conducting actual experiments, which are 
often impossible to execute in the real world. Simulations can be repeated many times over and are not 
invasive. The data generated by computer models are easier to analyze than that of real-world systems. 
(Gimblett, 2002).  
 

A process is deemed critical when it presents complex behaviour over time. Examples of critical processes 
are population growth, radioactive accidents, chemical accidents, soil erosion, movement of rivers, 
epidemic diseases, pests, forest fires, slums in urban areas, vehicle traffic in urban areas, climate change 
and animal migration. These processes provoke critical effects on the population, the surrounding 
environment and geographical areas, which must be analyzed and mitigated in order to minimize any 
pre-existing vulnerability (De Almeida Silva & Farias, 2009). 
 

One significant development in the creation of simulation models has been the inclusion of intelligent 
agents (autonomous agents) in spatial models. This technique enables the simulation of human behaviour 
in the environment within which a critical process is to be analyzed and facilitates the study of simulation 
outcomes. (Gimblett, 2002). 
 

The use of GIS allows a more accurate spatial representation of the environment within which 
autonomous agents will act, thereby representing the elementary processes that exist in the real world. 
The challenge is to build a simulation that enables the generation of data appropriate to an analysis of the 
phenomenon under study.  
 

The use of object orientation (OO) represents a new perspective for the integration of geographic 
information systems (GIS) with agent-based systems (ABS). This technology enables the creation of 
objects that can represent entities existing in the real world in a simulation environment. The properties 
(attributes and methods) of these objects entities in an OO design, a modularity capacity, the low 
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complexity of programming code and reusability are characteristics that give great flexibility to modeling 
the existing elementary processes of complex processes (Gimblett, 2002).  
 

Object orientation is a global trend in terms of programming and development systems. Applied to the 
area of databases, the concept of OO enables a more accurate definition of models and data structures 
which better represent the real world. This is especially useful to GIS, since the spatial characteristics of 
data make it difficult to model using traditional techniques.  
 

The construction of a framework that represents a virtual environment is made possible thanks to the 
principles of object orientation (OO). The objects built following these principles provide a representation 
of the real world through software simulation. OO focuses on the object and represents a tool to construct 
it. 
 

The two fundamental OO concepts are classes and objects. An object is an entity that has attributes) and 
an identity. A class is comprised of objects that share common properties. OO as applied in GIS is 
characterized by types of objects, divided into classes, which may have a hierarchical relationship, 
whereby subclasses inherit the behaviour derived from the main classes (Figure 6). The geographic 
objects must be represented in a geographic or spatial database. A geographic object is an element that 
can be geo-referenced and registered into a spatial database. Such databases allow the storing, retrieving 
and manipulating of spatial data including descriptive attributes that form the basis for the geometric 
representation of a geographic space (Elmasri & Navathe, 1994). 
 

Objects are programming codes that can represent activities, movements and properties of real world 
entities (people, animals, cells, insects, chemicals, vehicles, etc.). They have three fundamental 
characteristics: identity (which distinguishes it from other objects), attributes and methods. A class 
provides a template for building a collection of objects of the same type. Embedded in an environment, 
objects are able to simulate a phenomenon through their multiple interactions. The application of a small 
number of rules and laws to entities (objects) in a given space gives rise to so-called emerging systems, 
which are able to simulate complex global phenomena, such as vehicle traffic, the growth of cities, etc. 
These are systems in which the combination of objects and their interaction with the environment 
reproduce the phenomenon analyzed. The objects contained in these systems are adaptable and act in 
synergy between one another. The framework built with objects and their combination automata (abstract 
automaton) lets researchers explore, analyze and predict critical processes in a study. 
 

A greater degree of realism in simulations based on agents can be achieved by integrating the 
technologies of agent-based systems, geographic information systems and data acquisition via satellite. In 
other words, the virtual environments in which the agents will act may be two-dimensional (digital maps) 
or three-dimensional (digital elevation models), which depict reality to a high degree of accuracy, as can 
be observed through tools like Google MapsTM  (Google, 2011; Gimblett, 2002; Longley & Batty, 2003). It is 
thus possible to achieve a very accurate model environment where agents with their corresponding 
attributes and behaviours are positioned and interact with each other and the environment, thus 
simulating dynamic processes or phenomena. 
 

The use of ABS, based on OO and set up through simple rules, should establish standards of behaviour 
and the fulfillment of tasks in a geo-referenced environment (GIS). The autonomous agents act and react 
in the geo-referenced environment in which they are immersed. 
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Figure 6- A class diagram of geographic object orientation  
 
 
 
 
2.4 Methodology for building a virtual environment (VE) 
 

Simulation is the process of building a model of a real system and conducting experiments with this 
model, in order to understand the behaviour of a complex system and to evaluate strategies for its 
operation. Simulation, following the proposed methodology, can be used to describe and analyze the 
behavior of a system, answer questions about it and help to design a better system in the real world 
(Banks, 1998). 
 

The steps of the proposed methodology are: 
 

i. The construction of a conceptual model representing a phenomenon in the real world; 
ii. The planning of the services of the virtual environment system; 
iii. The definition of geographic entities, their methods and  attributes;  
iv. The definition of autonomous agents or entities, their methods and attributes;  
v. The definition of activities and their corresponding workflows; 
vi. The definition of input and output variables;  

 

The proposed architecture of a virtual environment (VE) requires a spatial framework for modeling a 
complex system. The main characteristics of the architecture of a VE are the existence of autonomous 
agents, existing within a geo-referenced environment which simulates the phenomenon or critical process 
of interest.  
 

The autonomous agents have rules of behaviour and attributes and are capable of positioning themselves 
in a geographical space. A spatial database system is used to store, retrieve, manipulate and analyze data 
that are generated by the behaviour of these autonomous agents, through time (years, hours, minutes, 
and seconds). The main features of the autonomous agents, in this architecture of VE, are their ability to 
transmit information and to move to another position. They also demonstrate more complex behaviour, 
such as meeting predetermined goals and storing information. It is also necessary to consider another 
important feature of the autonomous agents in this architecture: their typology, the environment where 
they are located and the spatial relationship they have with other agents. It is important to guarantee the 
process that governs changes in characteristics and that which governs changes in spatial location (De 
Almeida Silva & Farias, 2009). 
 

The VE architecture is composed of two categories of data: spatial data generated by Google 
EarthTM/Google MapsTM (Google, 2011), which is used as a geographic information system (GIS) and 
behavioural data generated through autonomous agents. These autonomous agents are built by Repast 
3TM (Argonne, 2011; North et al., 2006), a software toolkit that programs the interaction of autonomous 
agents in a geographic environment. Generated data are stored in a database called MySQLTM (Oracle, 
2011; Appleton & Stucker, 2007), which is then used to simulate the critical process. 
 

The proposed VE is based on autonomous agents that act within a predefined geo-referenced 
environment. They are able to perceive and react to stimuli. There are many software toolkits to build 
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multi-agent simulations such as Repast TM (Argonne, 2011), Cougar TM, ZeusTM, JackTM, JadeTM, SwarmTM, 
Star LogoTM and Net LogoTM. In the proposed architecture, the RepastTM software was used (Argonne, 
2011) for the following reasons (Figure 7): 

• It integrates agents with geo-referenced information (GIS); 

• Its source code is in JavaTM, which makes the tool highly portable; 

• It is a rapid application development (RAD) tool;  

• It allows for the monitoring of both the autonomous agents and the constructed model; 

• It uses graphics for the output of results; 

• It features a user-friendly graphical interface for the construction of agents; 

• It is an open source tool that is constantly evolving; 

• It is compatible with three different programming languages/frameworks: JavaTM (RepastJ and 
RepastS), Microsoft.NETTM (Repast.NET), and Python TM (RepastPy) (Crooks, 2007); 
 

The representation of the area selected (Google MapsTM) (Google, 2011) will be the virtual environment in 
which entities representing objects in the real world will be inserted. The latter are abstractions, called 
autonomous agents, which represent different types of actors of the real world ranging from living beings 
endowed with a high degree of intelligence to entities exhibiting basic behaviour. The autonomous agents 
are able to interact with one another and are modeled as pro-active autonomous objects endowed with a 
greater or lesser degree of intelligence and which are able to understand the environment in which they 
are immersed (Wooldrigde, 2002).  
 

 
 

           Figure 7- Simulation tool based on GIS and agents – Repast 3 TM  
 

 
The architecture of the VE has the ability to organize and display information in a graphical interface 
whereby the autonomous agents are positioned arbitrarily within a spatial environment and their 
distribution appears on a geo-referenced map, to be viewed and interpreted (Maguire et al.,  2005) (Figure 
8). These objects and individuals are modeled by autonomous agents and have the following attributes: 

 

i. object identifier; 
ii. the object's position given by its coordinates;  
iii. individual identifier; 
iv. the individual's position given by its coordinates; 
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Figure 8- A virtual environment displaying autonomous agents, Google MapsTM  and RepastTM 
 

 
For the construction of this virtual environment, the following tasks were performed (Banks, 1998): 

 

i. Formulation of the problem: define the problem to be studied, including the goal of the solution;  
ii. Goal setting and planning of the project: raise questions that should be answered by the 

simulation and the scenarios to be analyzed. The planning of the project will determine the 
required time, resources, hardware, software and people ware involved as well as controls and 
outputs to be generated;  

iii. Creation of a conceptual model: build an abstraction of the real world based on mathematical and 
logical modeling; Data collection: identify the data required for simulation  

iv. Building the model: create the model using a conceptual tool for simulation;  
v. Verification: Check that the implementation of this model has been done correctly;  
vi. Test of valididity: verify that the model is a conceptual representation reasonably "accurate" 

system of the real world;  
vii. Simulation of scenarios: define various scenarios and their parameters; 
viii. Running and analysis of the scenarios: estimate measures of performance for the scenarios that 

are being simulated;  
ix. Documentation and report generation: provide information about the result of the modeling 

carried out;  
x. Recommendation: determine the actions to be taken to solve the problem that is being analyzed 

based on the results of the simulation. 
 
 

For the implementation of this virtual environment, the following steps were performed (Figure 9): 
 
 

i. Definition of the critical process:  choose a type of critical process to study (e.g. population growth, 
radioactive accidents, chemical accidents, soil erosion, movement of rivers, epidemic diseases, 
pests, forest fires, slums in urban areas, vehicle traffic in urban areas, climate change and animal 
migration); 
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ii. Definition of a scenario: construct a conceptual model representing a phenomenon in the real 
world; 

iii. Planning the services of the virtual environment: define the characteristics of the system necessary 
to model a phenomenon (procedures, input and output variables of this system); 

iv. Construction a physical model of the database: create the structure of the files; 
v. Construction of individual autonomous agents whose goals, type, attributes and methods are 

defined in accordance with the analyzed  phenomenon Customization of a Google Maps API: 
define new features for geographic representation; 

vi. Customization of Repast libraries: define the graphics and outputs; 
 
 
 
 

 
 

Figure 9- Methodology for the construction a Virtual Environment (VE).  
 

3. Conclusion  
 

The proposed methodology to construct a virtual environment (VE) for the purpose of simulating a 
critical process allows us to create a software simulation capable of analyzing a phenomenon that occurs 
in a specific geographical area. This architecture of a VE explores how systems based on autonomous 
agents can be effective in simulating complex phenomena. The implemented model that incorporates 
autonomous agents, existing within a geo-referenced environment and which capable of receiving stimuli 
as input and of producing actions as output, aims to simulate the dynamics of the phenomenon selected 
to be studied.  
 
 

This VE architecture enables researchers to do the following: 
 

i. Construct and analyze scenarios; 
ii. Design autonomous agents with goals, behaviours and attributes using RepastTM; 
iii. Use a powerful and user-friendly GIS: Google EarthTM /MapsTM. 
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iv. Quantify a specific measure; 
v. Obtain any spatial distribution of people or objects; 
vi. Inform variable inputs and obtain variable outputs; 
vii. Storage data output; 
viii. Estimate the impact of a critical process; 
ix. Define prompt answers;  
x. Train personnel to handle the analyzed situation; 

 

Following this methodology, it is possible to integrate both a geo-referenced environment together with 
agent-based models in order to simulate a critical process present in the real world 
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